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Pregão Eletrônico nº 0003/2025
Processo SEI n. º 10034.002191/2024-96

Data de Abertura: 17/03/2025 às 10:00
no sítio

https://www.gov.br/compras/pt-br/

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de suporte técnico
operacional e fornecimento de garantia oferecida por empresa credenciada junto ao(s)
fabricante(s) para switches Ethernet, switches SAN (Storage Area Network) e software de
gerenciamento dos switches, instalados nas dependências da Emgea.

Registro de
preços?

Modo de
disputa Vistoria Instrumento

Contratual
Forma de

Adjudicação
Não Aberto Sim Sim Menor Preço

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Requisitos Básicos:

- SICAF ou documentos equivalentes;
- Certidão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);
- Certidão do Portal da Transparência;
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (TST); e

   - Índices de Liquidez (LG, LC, SG) superiores a 1.

Requisitos Específicos:
- Atestado de Capacidade Técnica; e
- Demais exigências do item 8 do
Edital.

 

Prazo para envio da proposta/documentação
Até 2 horas após a convocação realizada pelo(a) Pregoeiro(a).
Pedidos de Esclarecimento Impugnações
Até 12/03/2025 para o endereço
cl@emgea.gov.br

Até 12/03/2025 para o endereço
cl@emgea.gov.br

Observações Gerais

Item Descrição Exclusiva
ME/EPP?

Cota
ME/EPP?

Amostra? Decreto
7.174?

Valor
Estimado
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1

Contratação de empresa
especializada na prestação dos
serviços de suporte técnico
operacional e fornecimento de
garantia oferecida por empresa
credenciada junto ao(s) fabricante(s)
p a r a switches Ethernet, switches
SAN (Storage Area Network) e
software de gerenciamento dos
switches, instalados nas
dependências da Emgea.

Não Não Não Sim

Sigiloso
(art. 34, Lei

13.303 /
2016)

 

 

Pregão Eletrônico nº 0003-2025
(Processo SEI n. º 10034.002191/2024-96)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Empresa Gestora de Ativos S.A. – Emgea ,
mediante Pregoeiro (a), designado (a) pela Portaria nº 00191, de 28 de novembro de 2023, realizará
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL,
nos termos da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se o rito da modalidade “Pregão” previsto
na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, por força de seu art. 189 c/c o inciso IV do art. 32 da Lei nº
13.303/16, juntamente com a Instruções Normativas SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, que
disciplina sua forma “Eletrônica”, nº 01, de 19 de janeiro de 2010, nº 05, de 26 de maio de 2017 e
alterações subsequentes, nº 03, de 26 de abril de 2018, e demais legislações pertinentes, além das
exigências estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 17/03/2025

Horário: 10h

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de suporte técnico
operacional e fornecimento de garantia oferecida por empresa credenciada junto ao(s) fabricante(s) para
switches Ethernet, switches SAN (Storage Area Network) e software de gerenciamento dos switches,
instalados nas dependências da Emgea. Os serviços serão prestados conforme as especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

1.2. A licitação será realizada pelo valor GLOBAL.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos, quanto às especificações do objeto.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
a este Pregão.
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2.4. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

2.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3. 3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

3.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 38 da Lei nº 13.303, de 2016, e ou art.
14 da Lei nº 14.133 de 2021.

3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução
ou liquidação.

3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

3.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação e atendam aos requisitos de habilitação, com
compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e
desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se
qualquer intermediação ou subcontratação.

3.5. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando ela atenderem ao disposto no art. 34
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3.6. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

3.6.1. Detentor de cargo em comissão que atue na área responsável pela demanda ou contratação;
ou

3.6.2. De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão CONTRATANTE;

3.7. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do
Decreto n. º 7.203, de 04 de junho de 2010).

3.8. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura CONTRATADA que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão neste órgão CONTRATANTE.

Pregão Eletrônico 3 (0034654)         SEI 10034.002191/2024-96 / pg. 3



3.9. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.2. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou
empresa de pequeno porte.

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.9.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente.

3.9.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal.

3.9.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam
às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente, por meio do sistema, a proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2. O envio da proposta, exigido neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.3. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente inserida no sistema.

4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Termo de Referência e
seus anexos.

5.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.
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5.3. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a
seguir:

5.3.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

5.3.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da
fatura e haverá glosa, quando do pagamento.

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses, devendo a licitante ou CONTRATADA apresentar ao Pregoeiro ou à fiscalização, a
qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem
anterior.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na fatura, no pagamento dos serviços,
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos.

5.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário);

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
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meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.9. O lance deverá ser ofertado por tipo de serviço.

6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.11. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5%
(meio por cento).

6.13. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

6.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de
Gestão do Ministério da Gestão e Inovação.

6.20. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

6.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.25. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital
e seus anexos.

6.26. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.28. Havendo empate entre propostas, o critério de desempate serão aqueles previstos no art. 60
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

6.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
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ato contínuo à classificação;

6.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

6.28.3. desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.28.4. desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.28.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas empatadas.

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.31. O Pregoeiro solicitará a licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.32. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do art. 59, da Lei nº
14.133/2021, que:

7.2.1. Contenha vício insanáveis;

7.2.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

7.2.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação;

7.2.4. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela empresa;

7.2.5. Apresentem desconformidade com outras exigências do edital, desde que insanável.

7.3. Quando a licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.4. Será possível tornar público o orçamento estimado por ocasião da fase de negociação,
quando o preço da proposta mais vantajosa se encontrar acima do valor orçado, inclusive para os valores
por item.

7.5. Restando os valores ofertados acima no valor estimado e diante de impossibilidade de
negociação por parte da licitante, esta terá sua proposta desclassificada.

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do art. 59, da Lei nº
14.133/2021.

7.7. Quando a licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a
realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam
a suspeita.

7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata.

7.10. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.11. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada da licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

7.12. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas
apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma
alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais
licitantes.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.

7.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observado o disposto neste Edital.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF.

8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

8.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Pregão Eletrônico 3 (0034654)         SEI 10034.002191/2024-96 / pg. 8

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.5. A licitante será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.6. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará a licitante inabilitada, por
falta de condição de participação.

8.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.9. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

8.10. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

8.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

8.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.15. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.17. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº
3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade
Fiscal e Trabalhista, bem como à Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

8.17.1. Habilitação jurídica:

8.17.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

8.17.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

8.17.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.

8.17.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

8.17.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País.

8.17.1.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

8.17.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.17.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.17.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.17.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.17.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.17.2.5. Prova de inscrição nos cadastros de contribuintes municipal e estadual, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.17.2.6. Prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual do domicílio ou sede da
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.17.2.7. Caso a licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.17.3. Qualificação Econômico-Financeira:

8.17.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede da licitante.

8.17.3.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma
do art. 58, da Lei n. º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.17.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.17.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

8.17.3.5. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8.17.3.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG
=

Ativo Circulante + Realizável a
Longo Prazo
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Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

SG
=

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo

Não Circulante
 

LC
=

Ativo
Circulante
Passivo

Circulante

8.17.3.7. As empresas, cadastradas no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de R$ 22.672,32 (vinte e dois mil, seiscentos e setenta e dois reais e trinta e
dois centavos).

8.17.4. Qualificação Técnica e Operacional

8.17.4.1. Para fins de comprovação da qualificação técnica e operacional, a licitante deverá
comprovar aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Termo de
Referência, por meio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha serviços
compatíveis com o objeto desta contratação em território nacional, na forma do art. 58, inciso II, da Lei
13.303, de 30 de junho de 2016.

8.17.4.2. Os atestados deverão conter nome, endereço e telefone de contato do atestador, ou qualquer
outro meio com o qual a EMGEA possa valer-se para manter contato com a pessoa declarante.

8.17.4.3. Caso não possua escritório em Brasília/DF, em conformidade com o §5º, inciso II da IN
06/2013, a licitante deverá apresentar declaração de que instalará escritório nesse local, a ser comprovado
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da vigência do contrato.

8.17.4.4. A licitante vencedora deve declarar que na assinatura do contrato apresentará, em seu
quadro de profissionais, técnicos certificados pelas fabricantes Extreme ou Brocade, em equipamentos
com características similares aos listados no Anexo I do Termo de Referência, podendo ser exigido, pela
EMGEA, a substituição de qualquer profissional, cujo comportamento ou capacidade sejam julgados
impróprios ao desempenho dos serviços a serem executados.

8.17.4.5. A EMGEA reserva-se ao direito de solicitar todas as comprovações referentes à
qualificação dos profissionais e ao vínculo empregatício a qualquer momento durante a execução da
prestação dos serviços.

8.17.4.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria
assinado pelo servidor responsável.

8.17.4.7. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que
conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total
responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

8.17.4.8. Para visita ao local onde serão prestados os serviços, as empresas interessadas deverão
procurar a Superintendência de Tecnologia - SUTEC, em até 1 (um) dia útil anterior à licitação, no horário
de 09:00 às 12:00 ou 14:00 às 17:00.

8.17.4.9. Os referidos documentos deverão ser enviados juntamente com a documentação de
habilitação.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
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9.1.    A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de até
02 (duas) horas, a contar da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante
ou seu representante legal.

9.1.2. Apresentar o valor unitário e total dos serviços a serem prestados, devidamente ajustada ao
lance vencedor.

9.2. As propostas de preço deverão contemplar o que consta no Termo de Referência.

9.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora, para fins de
pagamento.

9.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso.

9.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.

9.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

9.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

9.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

9.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra
licitante.

9.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

10. DOS RECURSOS

10.1. O (a) Pregoeiro (a) declarará o vencedor e concederá o prazo de no mínimo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, exclusivamente por meio do sistema,
observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma Compras.gov.br.

10.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

10.3. O recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

10.4. Os procedimentos citados nos subitens 10.1. e 102. serão realizados exclusivamente no
âmbito do sistema eletrônico.

10.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante
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declarada vencedora não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa
de lances.

11.2. Todos as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão
reaberta.

11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

11.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá
adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

13.2. A impugnação poderá ser realizada somente de forma eletrônica, pelo e-mail
cl@emgea.gov.br.

13.3. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço cl@emgea.gov.br.

13.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

13.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

13.9. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para
realização do certame, observados os prazos fixados no art. 17 da IN SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro
de 2022.

13.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio
eletrônico da Emgea e no sistema, dentro do prazo estabelecido, e vincularão os participantes e a
Administração.

14. DO CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação, será firmado o Contrato ou emitido instrumento
equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

14.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
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possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19
de julho de 2002.

14.5. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e anexos.

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato.

14.7. O(s) representante(s) legal(is) pela formalização do contrato deverão possuir Certificação
Digital que viabilize a assinatura do contrato eletronicamente.

14.8. Na hipótese de a vencedora da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a essa licitante, poderá convocar outra licitante, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

15. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
no Termo de Referência.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas nos
itens 10 e 11 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

17. DO PAGAMENTO

17.1. As condições de pagamento estão previstas no item 18 do Termo de Referência,
Anexo I deste Edital.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As sanções administrativas estão previstas no item 16 do Termo de Referência,
Anexo I deste Edital.

19. DO REAJUSTE

19.1. O reajuste está previsto no item 19 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta de dotação
prevista no Programa de Dispêndios Globais – PDG da Emgea, conforme previsão contida na
proposta do PDG para 2025, nas contas contábeis e rubricas orçamentárias a seguir:

Conta Contábil Rubrica Orçamentária Item Orçamentário
452.06.06 – Despesas

Serv. Terc.
Equipamento TI

2.205.010.000 - Serviços de
Terceiros Tecnologia da Informação

1080 - Manutenção de Equipamentos
e Sistemas TI

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,
pelo (a) Pregoeiro (a).

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
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horário de Brasília – DF.

21.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

21.5. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.9. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e, também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço
www.emgea.gov.br, no mesmo período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.14.1. Anexo I – Termo de Referência;

21.14.2. Anexo II – Minuta do Contrato.

21.14.3. Anexo III - Modelo da Proposta.
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1. DO OBJETO
1.1 . Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de suporte técnico

operacional e fornecimento de garantia oferecida por empresa credenciada junto ao(s)
fabricante(s) para switches Ethernet, switches SAN (Storage Area Network) e software
de gerenciamento dos switches, instalados nas dependências da Emgea, na forma e
nas condições estabelecidas no presente Termo de Referência.
 

2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
2.1. As especificações técnicas detalhadas dos switches e softwares de gerenciamento dos

switches estão descritas no Anexo I deste Termo de Referência.
2.2. Renovação de garantia de funcionamento dos switches descritos no Anexo I deste Termo de

Referência junto a empresa credenciada junto ao(s) fabricante(s);
2.3. Prestação de serviço de suporte técnico operacional pela empresa contratada;
2.4. Garantia de funcionamento dos switches descritos no Anexo I deste Termo de Referência

prestada pela empresa credenciada ao(s) fabricante(s) dos mesmos.
2.5. Fornecimento de documentação que comprove que o licitante é credenciado pelo fabricante.
2.6. Otimização e ajustes nas configurações dos switches prestados pela empresa credenciada

junto ao(s) fabricante(s).
2 .7 . Entrega de documentação contendo o planejamento e o plano de ação relativo às

intervenções a serem realizadas.
2.8. Documentação dos serviços executados.
2.9. Migração dos equipamentos para outro local sempre que necessário e sob demanda da

Emgea.
2.10. Instalação das atualizações de versão dos softwares proprietários.
2.11. Sempre que houver novas versões de softwares, firmwares ou outros elementos lógicos dos

equipamentos a CONTRATADA deve promover as devidas atualizações.
2.12. Durante o período de garantia a contratada deve efetuar a troca de peças ou a troca do

equipamento sempre que for constatado algum problema que impeça o funcionamento
parcial ou total do equipamento.

2.13. Testes nos equipamentos para identificar inconsistências, falhas de configuração ou de
sistema, falhas de arquitetura física e lógica e proposição de novos cenários para
melhoria do ambiente.

2.14. A CONTRATADA, sempre que solicitada, deve promover diagnósticos de ambiente e de
equipamentos para propor otimizações e melhorias, inclusive quanto à arquitetura,
sempre atendendo as melhores práticas no manuseio dos equipamentos.

2.15. Para os serviços de configuração, instalação e manutenção, a CONTRATADA deve aplicar
as melhores práticas, desenvolver e sugerir melhorias no conjunto da solução e nos
equipamentos, componentes e software.

2.15.1. Para qualquer intervenção de configuração, instalação e manutenção, a CONTRATADA
deve preencher uma Ordem de Serviço a ser entregue à Emgea e aprovada pela Sutec,
e, concluído o serviço, relatar as atividades realizadas e repassar o conhecimento
técnico, quando couber.

2.16. A CONTRATADA deve garantir a atualização dos códigos, microcódigos, firmwares, drivers
e softwares instalados, provendo o fornecimento de novas versões por necessidade de
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correção de problemas ou por implementação de novos releases, durante o período da
vigência do contrato.

2.17. Sempre que necessário a Emgea solicitará à CONTRATADA configuração, reconfiguração
de linhas de códigos, zone(s), LUN(s) e análise para identificação e correção de erros.

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O objeto é considerado de natureza comum, pois possui padrões de desempenho e qualidade

passíveis de definição, por meio de especificações usuais de mercado.
3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada

e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.

 

4. DOS REQUISITOS LEGAIS
4.1. Lei nº 13.303/2016 - “Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública e sociedade de

economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

4.2. Lei nº 14.133/21 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
4.3. Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD.
4.4. LG.NOR.008.04 #P – Regulamento de Licitações e Contratos Administrativos da Emgea.
4.5. Decreto nº 7.174/10 - Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e

automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle
direto ou indireto da União.

4 .6 . Instrução Normativa nº 65 SEGES/ME, de 7 de julho de 2021, que “dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição
de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional”.

4.7. Lei n. 12.305/10 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
4.8. Lei 12.846/2013, que “dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e
dá outras providências. ”

4.9. Os processos operacionais, equipamentos e produtos utilizados pela CONTRATADA deverão
estar em consonância com as melhores práticas de sustentabilidade, contribuindo para
a redução do impacto ambiental.

4.10. A CONTRATADA deverá, preferencialmente, e em conformidade com as normas legais e
regulamentares, participar e se engajar nas iniciativas e ações da Emgea, de caráter
socioambiental, nas áreas vinculadas ao desenvolvimento sustentável.
 

5. DA JUSTIFICATIVA
5.1. Os equipamentos objeto deste Termo de Referência estão instalados em produção e são

responsáveis pela conectividade dos computadores de usuário e servidores à rede
corporativa da Emgea, sendo fundamentais para a sustentação de todo seu parque
tecnológico.

5.2. Pela sua funcionalidade e tecnóloga de comutação de dados para protocolos de rede ethernet
e rede SAN (Storage Area Network), tendo esses protocolos com essenciais para
funcionamento da estrutura de redes de TI, isso por si só classificam esses elementos
com nível de criticidade alto, necessitando de manutenção preventiva e corretiva
contínua, através de suporte técnico especializado e garantia de manutenções
preventivas e corretivas, com o objetivo de manter a disponibilidade no acesso aos
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serviços de tecnologia da informação da Empresa.
5.3. A utilização destes equipamentos em produção sem o devido amparo da garantia de empresa

credenciada junto ao fabricante e dos serviços de suporte técnico previstos neste
Termo de Referência promoverá uma lacuna de vulnerabilidade aumentando
sensivelmente o risco operacional associado a estes ativos tecnológicos.

5.4. Eventos de natureza tecnológica, como desgaste natural de peças e componentes, defeitos
d e hardware, problemas de drivers, BIOS ou firmwares, dentre outros, desses
equipamentos, podem comprometer totalmente ou parcialmente a operação de TI da
Emgea, podendo ocorrer indisponibilidade no acesso aos serviços de TI críticos ao
negócio da empresa, o que, consequentemente, pode acarretar em prejuízos
financeiros e de imagem institucional.

5 . 5 . Os serviços de suporte técnico necessários incluem a manutenção preventiva dos
equipamentos, que deverá ocorrer, sob demanda da contratante, sempre que
necessário, durante a vigência do contrato, e têm como objetivo reduzir ou impedir
falhas no desempenho dos equipamentos, através da atualização, do controle e do
monitoramento de seu funcionamento, sendo aplicados os procedimentos necessários
para conserva-los em perfeito estado de uso e funcionamento.

5.6. Os serviços de manutenção corretiva, que incluem o suporte técnico e a garantia serão
executados, de forma tempestiva, sempre que necessário, para corrigir todo e qualquer
defeito apresentado nos equipamentos, compreendendo, inclusive, a substituição de
peças, componentes, acessórios e periféricos desgastados ou danificados.

5.7. Desta forma, diante do exposto, faz-se necessária a contratação de empresa especializada
na prestação dos serviços de suporte técnico e garantia oferecida por empresa
credenciada junto ao(s) fabricante(s) para switches Ethernet, switches SAN (Storage
Are Network) e softwares de gerenciamento instalados no ambiente tecnológico da
Emgea e cujas especificações técnicas estão detalhadas no Anexo I deste Termo de
Referência.

 

6. DA CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E SOFTWARES DE GERENCIAMENTO
6.1. Requisitos necessários para a prestação dos serviços técnicos especializados:
6 .1 .1 . Disponibilizar profissional técnico capacitado para a realização das manutenções

preventivas e corretivas dos equipamentos e softwares de gerenciamento integrados ao
ambiente de tecnologia da Emgea;

6.1.2. Realocar ou reinstalar fisicamente os equipamentos e seus componentes, quando solicitado
pela Emgea, em data e horário a serem acordados;

6.1.3. Configurar, reconfigurar, atualizar a versão e instalar o sistema operacional necessário para
o funcionamento dos equipamentos e softwares de gerenciamento, sempre que
solicitado pela Emgea.

6.1.3.1. Os serviços incluem o manuseio físico e lógico do equipamento e seus componentes,
além da reconfiguração lógica, inclusão e exclusão de linhas de código, atualizações de
software, BIOS, firmwares e drivers, luns, zones e parâmetros de configurações.

 

7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E NÍVEIS DE SERVIÇO
7.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de suporte técnico, manutenção preventiva e

corretiva nos equipamentos e softwares, bem como garantir a compatibilidade e
interoperabilidade da solução com os equipamentos constantes no Anexo I deste
Termo de Referência.
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7.2. Níveis de serviço e contratuais
7.2 .1 . Garantia e suporte técnico operacional aos equipamentos e softwares de

gerenciamento
7.2.1.1. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva aos

equipamentos e softwares de gerenciamento, assegurando os prazos de atendimentos
compatíveis com a intervenção;

7.2.1.2. A modalidade de atendimento será de 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por
semana, durante a vigência do Contrato;

7.2.1.3. O atendimento aos chamados deverá obedecer à seguinte classificação quanto ao nível
de severidade:

Severidade Descrição Tipo de
Atendimento

Tempo de
Atendimento

Tempo de Solução ou
de Contorno

1 – Crítica

Chamados referentes a
situações de
emergência ou
problema crítico,
caracterizados pela
existência de ambiente
ou equipamento
paralisado.

On-site.

No máximo 2 (duas)
horas após a
abertura do
chamado, incluindo
percurso do técnico
até as instalações
da Emgea.

No máximo 4 (quatro)
horas após o início do
atendimento do
chamado.

2 – Alta
 

Chamados associados
a situações de alto
impacto, incluindo os
casos de degradação
severa de
desempenho.

On-site.
 

No máximo 2 (duas)
horas após a
abertura do
chamado, incluindo
percurso do técnico
até as instalações
da Emgea.

No máximo 8 (oito)
horas após o início do
atendimento do
chamado.

3 – Média

Chamados referentes a
situações de baixo
impacto ou para
aqueles problemas que
se apresentem de
forma intermitente,
incluindo os casos em
que haja necessidade
de substituição de
componente(s) que
possua(m)
redundância.

Remoto, com
exceção das
situações em
que seja
necessária
intervenção
física.

No máximo 4
(quatro) horas
após a abertura do
chamado, incluindo
percurso do técnico
até as instalações
da Emgea.

No máximo 10 (dez)
horas após o início do
atendimento do
chamado.

4 – Baixa

Chamados com o
objetivo de sanar
dúvidas quanto ao uso
ou à implementação do
equipamento ou suas
configurações.

Remoto. No máximo 24
(vinte e quatro)
horas após a
abertura do
chamado.

No máximo 72
(setenta e duas)
horas após a abertura
do chamado.

 

7.2.1.4. Será aberto um chamado técnico para cada problema reportado, sendo iniciada a
contagem do tempo de atendimento a partir da hora de acionamento.

7.2.1.5. Tratamento dos chamados de Severidade 1 - Crítica
7.2.1.5.1. Os chamados de Severidade 1 serão atendidos on-site, em no máximo 2 (duas) horas

após a sua abertura, incluindo o percurso do técnico até as instalações da Emgea e
contarão com esforço concentrado da CONTRATADA com vistas a aplicar solução ou
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medida de contorno em até 4 (quatro) horas após o início do atendimento do chamado;
7.2.1.5.2. O atendimento de Severidade 1 não poderá ser interrompido até o completo

restabelecimento do produto envolvido, mesmo que se estenda por períodos noturnos e
dias não úteis.

7.2.1.6. Tratamento dos chamados de Severidade 2 - Alta
7.2.1.6.1. Os chamados de Severidade 2 serão atendidos on-site, em no máximo 2 (duas) horas

após a sua abertura, incluindo o percurso do técnico até as instalações da Emgea e
contarão com esforço concentrado da CONTRATADA com vistas a aplicar solução ou
medida de contorno em até 8 (oito) horas após o início do atendimento do chamado;

7.2.1.6.2. O atendimento de Severidade 2 não poderá ser interrompido até o completo
restabelecimento do produto envolvido, mesmo que se estenda por períodos noturnos e
dias não úteis.

7.2.1.7. Tratamento dos chamados de Severidade 3 - Média
7.2.1.7.1. Os chamados de Severidade 3 serão atendidos em no máximo 4 (quatro) horas após a

sua abertura e contarão com esforço concentrado da CONTRATADA com vistas a
aplicar solução ou medida de contorno em até 10 (dez) horas após o início do
atendimento do chamado;

7.2.1.7.2. Caso o problema não possa ser resolvido remotamente, a CONTRATADA deverá
colocar à disposição da Emgea um especialista devidamente habilitado e credenciado
que trabalhará o tempo que for necessário para a solução do problema, sendo que o
ônus financeiro de tal providência será da CONTRATADA.

7.2.1.8. Tratamento dos chamados de Severidade 4 - Baixa
7.2.1.8.1. Os chamados de Severidade 4 serão atendidos em no máximo 24 (vinte e quatro)

horas após a sua abertura e deverão ser concluídos em até 72 (setenta e duas) horas
após a abertura do chamado;

7.2.1.9. Escalação de Severidade
7.2.1.9.1. Por necessidade de serviço ou criticidade do problema, a Emgea poderá solicitar a

escalação de chamado para níveis superiores de severidade.
7.2.1.9.1.1. Os prazos para atendimento e para solução ou medida de contorno terão suas

contagens de prazo reiniciadas na nova severidade a partir da escalação;
7.2.1.9.1.2. No caso de não cumprimento dos prazos na nova severidade, as penalidades

decorrentes serão aplicadas conforme severidade da escalação, considerando o prazo
total desde a abertura do chamado original.

7.2.1.10. Manutenções
7.2.1.10.1. Toda solicitação de manutenção será realizada por intermédio de Ordem de Serviço,

conforme modelo constante no Anexo II deste Termo de Referência, ou por meio de
modelo de Ordem de Serviço próprio da CONTRATADA, desde que atenda aos
requisitos solicitados neste documento;

7.2.1.10.2. A CONTRATADA deverá prover, sempre que necessário, todas as correções e/ou
atualizações dos equipamentos, tais como: nível de firmware e microcódigos, que
permitam melhorar as funcionalidades dos equipamentos, bem como mantê-los
compatíveis com os demais componentes de hardware e software da Emgea, sem
ônus adicional para a Emgea;

7.2.1.10.3. A CONTRATADA deverá dar conhecimento à Emgea, através de e-mail, da existência
de alterações nas configurações dos equipamentos (firmwares e microcódigos). A
Emgea avaliará o impacto dessas alterações e agendará a realização da manutenção
dos equipamentos, tanto do hardware quanto do firmware instalados, sendo de
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responsabilidade da CONTRATADA prover todas as correções e/ou atualizações
necessárias;

7.2.1.10.4. No caso de manutenções em que haja risco de indisponibilidade total ou parcial dos
equipamentos, a Emgea deverá ser previamente notificada para que se proceda à
aprovação e o agendamento da manutenção em horário conveniente à Emgea;

7.2.1.10.5. Caso a Emgea identifique a necessidade de manutenção em algum equipamento, a
CONTRATADA será informada para que proceda o seu agendamento;

7.2.1.10.6. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade pelo deslocamento
do seu técnico ao local da instalação do equipamento, bem como pela retirada e
entrega dos equipamentos, componentes, acessórios e peças de reposição, além de
todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondentes;

7.2.1.10.7. A retirada de qualquer equipamento, peça, componente e acessório somente poderá
ocorrer mediante justificativa expressa e aceita por escrito pela Emgea;

7.2.1.10.8. Os serviços de manutenção deverão ser executados observando rigorosamente as
especificações dos equipamentos, não podendo ser realizada nenhuma modificação em
relação ao que está previsto, quando não autorizada pela Emgea.

7.2.1.10.9. A Emgea poderá exigir a substituição de qualquer profissional cujo comportamento ou
capacidade sejam julgados impróprios ao desempenho dos serviços a serem
executados;

7.2.1.10.10. A Emgea reserva-se ao direito de efetuar auditoria e vistoria nos serviços de
manutenção realizados, aplicando as penalidades previstas no Contrato, caso seja
constatada a prática de procedimentos marginais, técnica inadequada ou serviços não
recomendados pela fabricante;

7.2.1.10.10.1. Sempre que necessário, a Emgea poderá solicitar intervenção técnica a ser
realizada por profissional técnico devidamente capacitado, para realizar a configuração
nos equipamentos, para a integração de novos equipamentos à solução, criação de
zoneamento e a implementação de linhas de microcódigo.

7.2.1.11. Penalidades
7.2.1.11.1. O não cumprimento contratual por parte da CONTRATADA ensejará aplicação de

multa, conforme o nível de severidade do mesmo:
7.2.1.12. Severidade 1 – 5% (cinco por cento) do valor mensal constante no contrato, garantia e

serviços de suporte técnico, por hora ou fração de hora de interrupção e ou atraso;

7.2.1.13. Severidade 2 – 3% (três por cento) do valor mensal constante no contrato, garantia e
serviços de suporte técnico, por hora ou fração de hora de interrupção e ou atraso.

7.2.1.14. Severidade 3 – 2% (dois por cento) do valor mensal constante no contrato, garantia e
serviços de suporte técnico, por hora ou fração de hora de interrupção e ou atraso;

7.2.1.15. Severidade 4 – 1% (um por cento) do valor mensal constante no contrato, garantia e
para os serviços de suporte técnico, por hora ou fração de hora de interrupção e ou
atraso.

 

8. AVALIAÇÃO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (ANS)
8.1. Excetuados os casos fortuitos e os motivos de força maior e demais exceções estabelecidas

no presente, o não cumprimento total ou parcial do Contrato sujeitará a CONTRATADA,
além das demais penalidades previstas no contrato, a aplicação dos seguintes abatimentos
nos pagamentos devidos à CONTRATADA, por meio da emissão de Registros de não
conformidades:
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Tabela de referência para emissão de registros de não conformidades.

Item Critério de abertura de Não
Conformidade Pontos de Não Conformidade Medição

1

Atitudes antiéticas com linguajar ríspido,
demonstrando falta de cortesia e
educação com a Fiscalização e demais
empregados da CONTRATANTE.

05(cinco) pontos para cada evento. Mensal

4
Atendimento de chamado de manutenção
preventiva e corretiva fora dos prazos
estabelecidos.

05(cinco) pontos, acrescidos de
mais 01 (um) ponto para cada dia
adicional de demora no atendimento,
limitado a 10 (dez) pontos.

Mensal

7

Reposição de peças e ou componentes
em prazo superior a 10 (dez) dias corridos
da comunicação da falha ou da solicitação
de reparo, em se tratando de
peças/componentes que não impeçam a
garantia de funcionamento dos sistemas
objetos deste instrumento.

05 (cinco) pontos, acrescido de mais
01 (um) ponto para cada semana de
demora no atendimento, limitado a
10 (dez) pontos.

Mensal

8 Telefone de contato (inclusive o de
serviço de emergência) inoperante.

05 (um) ponto a cada dia fora de
operação, limitado a 10 (dez)
pontos.

Mensal

9
Não realização, ou realização parcial, de
manutenção preventiva, conforme prevista
neste instrumento.

20 (vinte) pontos pela não realização
da manutenção
20 (vinte) pontos pela não conclusão
dos trabalhos

Mensal

10

Falha nas manutenções preventivas
mensais ou corretivas que provoquem mal
funcionamento nos equipamentos do
objeto do contrato de forma a ocasionar
acidentes a funcionários da
CONTRATADA ou danos ao patrimônio
d a C O N T R A T A N T E , devendo
responsabilizar-se.

20 (vinte) pontos por ocorrência. Mensal

11
Não realização de testes de
funcionamento dos sistemas durante as
manutenções preventiva e corretiva.

10 (vinte) pontos pela não realização
do teste. Mensal

12

Ausência ou uso inadequado de
ferramentas e softwares específicos para
manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos.

10 (dez) pontos para cada
ocorrência registrada pela
Fiscalização.

Mensal

13 Ausência ou uso inadequado de
Equipamentos de Proteção Individual

10 (cinco) pontos para cada
ocorrência registrada pela
Fiscalização.

Mensal

14 Não uso de uniforme ou crachá de
identificação. 05 (cinco) pontos. Mensal

15
Imprecisão nas informações ou falha na
prestação de informações quando
solicitada pela Fiscalização.

05 (cinco) pontos para cada
ocorrência registrada pela
Fiscalização.

Mensal

16

Não encaminhamento das ordens de
serviços de manutenção preventiva
mensal e corretiva até o 5º dia útil após a
execução das manutenções por meio de
correspondência eletrônica.

05 (cinco) pontos, acrescido de mais
01 (um) ponto para cada dia de
demora no atendimento, limitado a
10 (dez) pontos.

Mensal
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17 Remoção e descarte de materiais em
desacordo com o estabelecido no item 9.

05 (cinco) ponto para cada
ocorrência registrada pela
Fiscalização.

Mensal

18

Atendimento a solicitações formais
(Ofícios; e-mails; Ordens de Serviços,
etc.) em tempo superior a 60 (sessenta)
horas da solicitação.

05 (cinco) pontos, acrescido de mais
01 (um) ponto para cada dia de
demora no atendimento, limitado a
10 (dez) pontos.

Mensal

19
Erro de diagnóstico que tenha
representado ônus financeiro para a
Contratante.

10 (dez) pontos para cada evento. Mensal

*Nos casos de recebimento de um registro de não conformidade, a Contratante terá um prazo de 02 (dois) dias úteis para
apresentar suas justificativas que poderão ou não ser aceitas pela Fiscalização.

8.2. As justificativas não aceitas sujeitarão a CONTRATADA a abatimento nos valores devidos
pela Empresa Gestora de Ativos – Emgea, conforme abaixo:

 
Valor do Abatimento= Valor referente ao contrato X somatório de pontos de não conformidade100
 

8.3. O valor do abatimento está limitado ao valor mensal do pagamento devido à CONTRATADA
pela prestação dos serviços de manutenção preventiva mensal e corretiva.
8.4. O cálculo dos abatimentos será realizado e será aplicado no mês da contratação da prestação
de serviços. A CONTRATADA, antes da emissão da fatura, deverá consultar a Fiscalização e
manifestar ciência dos eventuais abatimentos decorrentes da aplicação da Avaliação de Níveis de
Serviço (ANS).
8.5. A apuração dos níveis de serviço não considerará os períodos de indisponibilidades

justificadas, que podem decorrer de:
8.5.1. Períodos de interrupção previamente acordados;

8.5.1. Interrupção de serviços públicos essenciais à plena execução das atividades (exemplo:
suprimento de energia);

8.5.2. Motivos de força maior.
 

9. DA ORDEM DE SERVIÇO
9.1 A CONTRADADA deve utilizar o modelo de Ordem de Serviço constante no Anexo II deste
Termo de Referência.
9.2 A CONTRATADA deve preencher a Ordem de Serviço para todas intervenções de manutenção
e suporte técnico realizadas nos equipamentos e softwares de gerenciamento.
9.3 Para efeito de controle dos prazos de atendimento dos chamados considerar-se-á aberto o
chamado e, portanto, válido, a partir do horário do acionamento.
9.4 O horário de fechamento do chamado será o horário do término lançado na Ordem de Serviço
e atestado pelo responsável técnico da CONTRATADA e o responsável técnico da EMGEA.
9.5 Considerar-se-á prestado o serviço quando a Ordem de Serviço estiver encerrada.
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA EMGEA
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de empregados

especialmente designados.
10.2. Fornecer à CONTRATADA relação com nome dos empregados da Superintendência de

Tecnologia – Sutec da Emgea, credenciados a efetuar chamadas e acompanhar os
serviços de garantia, manutenção e suporte técnico.

Pregão Eletrônico 3 (0034654)         SEI 10034.002191/2024-96 / pg. 23



10.3. Permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às dependências da Emgea, quando
necessário, de acordo com normas e procedimentos previamente estabelecidos.

10.4. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da
CONTRATADA, necessários à execução do objeto descrito neste Termo de Referência.

10.5. Efetuar o pagamento nos prazos e condições pactuados, quando estes estiverem de acordo
com o exigido e sem defeitos ou incorreções.

10.6. Impugnar o pagamento de valores relativos a eventuais divergências entre as faturas e os
produtos ou serviços entregues pela CONTRATADA.

10.7. Informar à CONTRATADA os atos que possam interferir direta ou indiretamente na entrega,
instalação e configuração dos produtos e na execução dos serviços de garantia de
funcionamento e suporte técnico a serem prestados, quando for o caso.

10.8. Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução do Contrato.
10.9. Aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e serviços entregues em desacordo

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.
10.10. Aprovar ou reprovar as atualizações tecnológicas ou modificações de arquitetura propostas

para a solução.
10.11. Manter pessoal técnico para prestar esclarecimentos sobre o ambiente de nuvem privada

no qual os produtos serão instalados e configurados, bem como esclarecimentos
referentes aos serviços de garantia, manutenção e suporte técnico a serem executados
pela CONTRATADA.

10.12. Responsabilizar-se pelos prejuízos eventualmente causados às empresas, decorrentes do
mau uso, operação imprópria ou negligência de seus empregados ou representantes.

10.13. Não permitir que terceiros realizem os serviços especificados neste Termo de Referência,
durante a vigência do Contrato.

10.14. Manter os equipamentos, componentes e acessórios instalados em local adequado, com
todas as características especificadas pela fabricante, inclusive quanto à necessidade
de energia elétrica, refrigeração e demais condições ambientais.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Observar o Código de Ética, Integridade e Conduta e a Política de Integridade da Emgea

(Disponíveis no sítio eletrônico da Empresa
[1]

), além da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013 - Lei Anticorrupção.

11.2. Indicar um representante responsável pelo Contrato.
11.3. Disponibilizar à Emgea, obrigatoriamente, canal de atendimento através de telefone gratuito

0800 ou de telefone de responsável técnico, disponível 24 (vinte e quatro) horas por
dia, 7 (sete) dias por semana.

11.4. Comunicar ao fiscal de contrato da Emgea, por escrito, a existência de anormalidades,
condições inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do Contrato.

11.5. Atender prontamente e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Emgea.
11.6. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que

estes ou seus prepostos causarem à Emgea ou a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução dos serviços.

11.7. No caso de ressarcimento à Emgea, será indicada por esta uma conta bancária ou outro
meio para que a CONTRATADA efetue o ressarcimento, quando for o caso.
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11.8. Respeitar durante a execução dos serviços, todas as normas, políticas e legislação federais,
estaduais e municipais pertinentes e vigentes.

11.9. Ser responsável pelos ônus decorrentes de todas as reclamações, ações judiciais ou
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam ser alegadas por terceiros contra a
Emgea, decorrentes da prestação dos serviços de garantia de funcionamento,
manutenção e suporte técnico aos produtos objeto deste Termo de Referência.

11.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive daquelas com deslocamentos dos técnicos da
CONTRATADA, seja dentro ou fora do Distrito Federal.

11.11. Executar os serviços por intermédio de profissionais qualificados e certificados pela
fabricante, com experiência e conhecimento compatíveis com os serviços e
equipamentos destinados ao cumprimento do objeto.

11.12. Submeter à aprovação da Emgea as intervenções técnicas que possam alterar as
configurações ou características dos equipamentos, bem como aprovação de laudos e
relatórios técnicos, quando for o caso.

11.13. A paralisação da prestação dos serviços durante a fase da execução equivale ao
descumprimento total das obrigações assumidas, ficando a CONTRATADA obrigada a
finalizar as demandas pendentes e deixar os serviços em perfeito estado de
funcionamento, podendo a Emgea aplicar as sanções previstas no Contrato e na
legislação pertinente.

11.14. A execução dos serviços deverá estar de acordo com as políticas, normas e procedimentos
de segurança existentes na Emgea, sendo mantida a integridade dos equipamentos e
sistemas pertencentes à Emgea, durante a vigência do Contrato.

11.15. Os recursos materiais e humanos necessários à execução dos serviços são de
responsabilidade da CONTRATADA que deverá providenciar os meios adequados para
execução dos serviços.

11.16. Arcar com prejuízos causados à Emgea e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidades cometidas por seus funcionários na execução dos serviços contratados.

11.17. Reparar, corrigir, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços efetuados, objeto deste Termo de Referência, em que se verifiquem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução.

11.18. Obrigações técnico-operacionais
11.18.1. Executar os serviços em conformidade com as melhores práticas e conforme manuais

dos respectivos equipamentos e fabricantes.
11.18.2. Adotar as providências necessárias para que seus funcionários, prepostos e/ou

contratados observem a Política de Segurança da Informação, as normas e os
procedimentos adotados pela Emgea, inclusive o Termo de Sigilo e Responsabilidade,
listados no Anexo V.

11.18.3. Garantir a integridade e a disponibilidade dos documentos e informações que, em
decorrência do Contrato, estiverem sob a sua guarda, sob pena de responder por
perdas e/ou danos causados à Emgea e a terceiros.

11.18.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deve cumprir os prazos
estabelecidos e demais avenças pactuadas no Contrato a ser assinado, conforme as
responsabilidades legais vigentes.

11.18.5. A CONTRATADA deverá manter profissionais necessários para execução das atividades,
com vista ao cumprimento dos prazos, níveis de serviço e em atendimento aos padrões
de qualidade estabelecidos.
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12. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS - LGPD

12.1. Definições:
12.1.1. Para efeito do contrato, são consideradas as seguintes definições:
12.1.2. “ANPD” - Autoridade Nacional de Proteção de Dados - responsável por zelar, implementar

e fiscalizar o cumprimento da LGPD e demais leis de proteção de dados no Brasil;
12.1.3. “Controlador” - pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, a quem compete as

decisões referentes ao Tratamento de Dados Pessoais;
12.1.4. “Operador” - pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o

Tratamento de Dados Pessoais em nome do Controlador;
12.1.5. “Titular” - pessoa física a quem se refere os Dados Pessoais que são objeto de

tratamento;
12.1.6. “Dados Pessoais” - dados ou informações relacionadas a uma pessoa física identificada ou

identificável, assim como dados pessoais sensíveis, conforme definidos na LGPD;
12.1.7. “Tratamento” - operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta,

produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão,
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;

12.1.8. “Incidente” - acesso não autorizado e situação acidental ou ilícita de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

12.2. Tratamento de dados pessoais:
12.2.1. As partes reconhecem que a CONTRATADA, na prestação de serviços do contrato,

eventualmente pode realizar o tratamento de dados pessoais. Nessas atividades de
tratamento, as partes reconhecem e acordam que a CONTRATANTE é o Controlador
dos dados pessoais, enquanto a CONTRATADA é operadora dos dados pessoais.

12.2.2. A CONTRATADA trata os dados pessoais exclusivamente em nome e sob as instruções
da CONTRATANTE, nos termos do contrato ou para cumprir com a legislação
aplicável.

12.2.3. A CONTRATANTE garante que o tratamento dos dados pessoais pela CONTRATADA,
uma vez que esteja em consonância com as suas instruções, não faz com que a
CONTRATADA viole qualquer lei ou regulamento, especialmente a LGPD.

12.2.4. A CONTRATADA deve suspender imediatamente o tratamento dos dados pessoais e
notificar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, se tomar conhecimento que
qualquer instrução ou dado pessoal tratado viole a LGPD ou qualquer outra lei ou
regulamento aplicável.

12.2.5. A CONTRATADA trata os dados pessoais necessários para a prestação dos serviços, nos
termos do contrato.

12.3. Responsabilidades:
12.3.1. As partes concordam que o titular dos dados que sofra um dano decorrente do

descumprimento das obrigações previstas no contrato pode ter o direito de receber uma
indenização pelos danos sofridos.

12.3.2. A CONTRATADA será responsável perante a CONTRATANTE por quaisquer danos
causados em decorrência de:

i. violação de suas obrigações no âmbito do contrato; ou
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ii. violação de qualquer direito dos titulares de dados, devendo ressarcir a CONTRATANTE por
todo e qualquer gasto, custo, despesas, honorários advocatícios, custas processuais
e/ou indenização/multa paga em decorrência de tal violação.

12.4. Para fins do disposto nesta cláusula, caso a CONTRATANTE receba qualquer
reinvindicação que deva ser indenizada pela CONTRATADA, deve notificar a
CONTRATADA, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, por escrito.

12.5. Fica certo e ajustado que nenhuma cláusula de limitação de responsabilidade que tenha
sido pactuada entre as partes pode ser invocada, no sentido de limitar o dever de
indenização previsto no contrato.

12.6. Executar os serviços em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD) - Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

12.7. Cada uma das partes concorda e garante que é individualmente responsável pelo
cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e de eventuais regulamentações
emitidas posteriormente pela ANPD.

12.8. Diligência de conformidade:

12.8.1. A CONTRATADA se compromete a fornecer à CONTRATANTE todas as informações
necessárias para demonstrar conformidade com o contrato.

12.8.2. A CONTRATADA permite que a CONTRATANTE realize diligências para verificar a
conformidade com o contrato, mediante prévia notificação.

12.8.3. A CONTRATADA se compromete a tomar todas as medidas para garantir que
quaisquer vulnerabilidades de sistema, processos, governança e outros apontados no
relatório de diligência sejam tratados adequadamente.

12.9. Prazo e rescisão:
12.10. Após o término do contrato, a CONTRATANTE pode requerer cópia dos dados pessoais

que estejam nos sistemas e em posse da CONTRATADA, pelo prazo de 30 (trinta) dias.
12.11. Após esse período, caso a CONTRATANTE não se manifeste, a CONTRATADA realizará

a eliminação, em definitivo de seu sistema, de qualquer registro dos dados pessoais (seja em
formato digital ou físico), exceto na medida em que o seu armazenamento pela
CONTRATADA seja exigido pela legislação aplicável. Nos casos de dados pessoais
arquivados em sistemas de backup que são mantidos de forma isolada e inalterável para
garantia da segurança do sistema, a CONTRATADA excluirá os dados pessoais de acordo
com as políticas de exclusão e gestão de backup.

12.12. Caso a CONTRATANTE requeira a cópia dos dados pessoais, no momento que a
CONTRATADA concluir a disponibilização, a CONTRATANTE deve assinar um termo de
aceite reconhecendo que a devolução ocorreu de acordo com o contrato e que a
CONTRATADA não possui qualquer obrigação adicional.

12.13. Disposições gerais:
12.14. As partes reconhecem que, na vigência e execução do contrato, existem determinadas

responsabilidades da CONTRATADA que implicam no tratamento de dados pessoais, a fim
de adequá-lo às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD e da Política de
Segurança de Informação.

12.15. O contrato constitui o meio apropriado para regular o tratamento de dados pessoais e
substitui todos previamente celebrados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA para
esta finalidade, se houver.

12.16. Sem prejuízo do disposto, a CONTRATADA pode coletar, utilizar e compartilhar os dados
pessoais objeto do contrato para propósitos legítimos como:

i. fornecer, desenvolver, aperfeiçoar e manter os serviços prestados;
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ii. investigar fraudes, atividades ilícitas, spam, uso ilegal dos serviços; e/ou
iii. conforme determinado por lei ou regulação aplicável.
 

12.17. Nesses casos, a CONTRATADA é responsável pelo tratamento dos dados pessoais e os
trata em conformidade com a Política de Privacidade e a Política de Segurança de
Informação da Emgea e com a legislação aplicável.

12.18. A violação de segredo da Emgea implicará a responsabilidade civil e criminal dos que
estiverem envolvidos e, sendo o caso, o cancelamento do contrato de prestação de serviços
celebrado entre as empresas.

12.19. As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação de
vínculo entre a CONTRATADA e a Emgea, e abrangem, além das informações de que a
CONTRATADA venha a tomar conhecimento, aquelas que já possui na presente data.

13. DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES
13.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e

administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Emgea, ou de terceiros de
que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços referentes à instalação,
configuração, garantia de funcionamento, assistência técnica e suporte técnico aos
produtos, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações,
regras de negócios, documentos, entre outros pertinentes.

13.2. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações,
configurações, contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo meios de
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos de
análise do ambiente de tecnologia, construção, implantação, instalação, configuração e
execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar,
sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela Emgea a tais
documentos.

13.3. A CONTRATADA deverá tratar todas as informações a que tenha acesso, em caráter de
estrita confidencialidade, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, reproduzir,
ou deles dar conhecimento a terceiros, estranhos a esta contratação, bem como utilizá-las
para fins diferentes dos previstos na presente contratação.

13.4. Toda informação confidencial disponível em razão desta contratação, seja ela armazenada
em meio físico, magnético ou eletrônico, deverá ser devolvida nas seguintes hipóteses:

13.4.1. Término ou rompimento do Contrato;
13.4.2. Solicitação da Emgea.

14. DA HABILITAÇÃO
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

14.2. SICAF.
14.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/).
14.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
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14.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

14.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

14.7. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
14.8. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.
14.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

14.10. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

14.11. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas.

14.12. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

14.13. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

14.14. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

14.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

14.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

14.17. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

14.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

14.19. Habilitação jurídica:
14.19.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
14.19.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
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seus administradores.
14.19.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou
agência.

14.19.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.

14.19.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País.

14.19.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

14.19.7. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.19.8. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do
Comércio - DNRC;

14.19.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

14.20. Regularidade fiscal e trabalhista:
14.20.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
14.20.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

14.20.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
14.20.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de
1º de maio de 1943.

14.20.5. Prova de inscrição nos cadastros de contribuintes municipal e estadual, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.

14.20.6. Prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

14.20.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.21. Qualificação Econômico-Financeira:
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14.21.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

14.21.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação.

14.21.3. A certidão, negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, que
não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

14.21.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

14.21.5. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).

14.21.6. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade.

14.21.7. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
14.21.8. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

14.21.9. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG
=

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

SG
=

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LC
=

Atico Circulante

Passivo Circulante

 

14.21.10. As empresas cadastradas no SICAF que apresentarem resultado inferior ou igual a 1
(um), em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de R$ 22.672,32 (vinte e dois mil
seiscentos e setenta e dois reais e trinta e dois centavos) .
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14.22. Qualificação Técnica:
14.22.1. A licitante classificada deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s)

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter prestado de forma
satisfatória serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos
com o objeto do Termo de Referência, na forma do art. 58, inciso II, da Lei 13.303, de 30
de junho de 2016.

14.22.2. Para fins da comprovação, os atestados deverão dizer respeito aos serviços
fornecidos com as seguintes características mínimas:

14.22.2.1. Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e quantidades, com
o(s) objeto(s) da presente licitação, a comprovação de fornecimento, por meio de
atestados, cujo quantitativo seja no mínimo 50% do previsto no respectivo lote;

14.22.3. A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar
necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao lote do Termo de
Referência, destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o
interessado forneceu anteriormente, pelo menos, o quantitativo solicitado no subitem
anterior;

14.22.4. Não serão aceitos atestados relacionados a contratos cujo objeto não possua as
características, compatíveis com o objeto do respectivo lote deste Termo de Referência.

14.22.5. A licitante disponibilizará, caso solicitado, todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços.

14.22.6. Os atestados deverão ser emitidos em papel timbrado, devendo o(s) documento(s)
conter a Razão Social, o CNPJ, o endereço, o responsável pelas informações e
respectivo cargo, e-mail e telefone de contato - ou qualquer outra forma de que a
licitante possa valer-se para manter contato com a(s) Atestante(s) - além do nome e
assinatura do Representante Legal da Atestante.

14.22.7. A Emgea poderá realizar diligência na empresa vencedora e na empresa ou órgão que
fornecer o atestado de capacidade técnica para averiguar a veracidade das informações
prestadas, podendo o(s) envolvido(s) responder administrativa, civil e penalmente pelas
informações prestadas. Na diligência poderão ser solicitados documentos tais como
contratos, ordens de serviços, notas fiscais e outros que comprovem os serviços
prestados no atestado fornecido.

14.22.8. A licitante deve apresentar contrato vigente e/ou declaração de parceiro autorizado
emitido pela fabricante, de que está autorizada a prestar os serviços suporte técnico
para o respectivo objeto no Distrito Federal. Este documento será necessário para
assinatura do contrato e deverá ser mantido válido durante toda sua vigência.

14.22.9. O contrato e/ou declaração de parceiro autorizado deve constar no site da fabricante
para pesquisa e constatação pela Emgea ou comprovada por carta, ou e-mail pelo
próprio fabricante.

14.22.10. A licitante vencedora deverá apresentar declaração, datada e assinada por seu
representante legal, de que, caso se sagre vencedora do certame, no momento da
assinatura do contrato, disporá de profissionais certificados pela fabricante para executar
os serviços de suporte técnico aos produtos constantes no referido lote.

14.22.11. Esta comprovação será necessária para assinatura do contrato e deverá ser mantida
durante toda sua vigência.

14.22.12. A Emgea reserva-se o direito de solicitar todas as comprovações referentes à
qualificação dos profissionais e ao vínculo empregatício a qualquer momento durante a
execução da prestação dos serviços.
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15. DA VISTORIA
15.1. Será facultada à s empresas interessadas, por meio dos seus respectivos representantes,

vistoria às instalações da Emgea para tomar conhecimento das condições locais para
execução dos serviços e dos switches listados no Anexo I deste Termo de Referência,
oportunidade em que será fornecida a “Declaração de Vistoria”, listados no Anexo VI.

15.2. Para visita ao local onde serão prestados os serviços, as empresas interessadas deverão
procurar a Superintendência de Tecnologia - SUTEC,  em até 1 (um) dia útil anterior à
licitação, no horário de 09:00 às 12:00 ou 14:00 às 17:00.

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. A inexecução total ou parcial dos serviços, assim como a execução irregular, ou com atraso

injustificado, com fundamento no artigo 83 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016,
sujeitará a licitante vencedora, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal e
assegurada à prévia e ampla defesa, à aplicação das seguintes sanções:

16.2. Advertência;
16.3. Multa, de forma prevista no instrumento convocatório ou no Contrato;
16.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e
16.5. Na aplicação das multas serão observados os percentuais definidos no item relacionado as

penalidades deste termo de referência.
16.6. Caso a contratada não possa cumprir os prazos estipulados para a prestação total ou parcial

do(s) serviço(s), deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos
casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade
das partes, que altere fundamentalmente as condições do Contrato.

16.7. Nos casos mencionados no item acima a Emgea oficiará à contratada, comunicando-lhe a
data-limite para a regularização da prestação dos serviços, sob pena de aplicação das
sanções cabíveis.

16.8. A aplicação das multas não impede que a Emgea rescinda unilateralmente o Contrato.
16.9. Aplica-se à contratada as sanções dispostas no artigo 6º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013, no caso de cometer as seguintes condutas:
16.10. 17.5. Fraudar o Contrato;
16.11. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do Contrato, sem autorização em Lei; e;
16.12. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.
16.13. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da

razoabilidade e da proporcionalidade.
 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. A vigência do Contrato será de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura,

conforme art. 71 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.
17.2. O Contrato poderá ser prorrogado, a critério da Emgea e com concordância da

CONTRATADA, por períodos sucessivos, até o limite permitido na Lei nº 13.303, de 30 de
junho de 2016.

17.3. Da mesma forma o contrato poderá ser rescindido antecipadamente em caso de aquisição
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de novos switches ou suprimido ou redimensionado desde que a contratante notifique a
contratada com antecedencia minima de 30 dias.
 

18. DO PAGAMENTO
18.1. O pagamento será efetuado, por meio de autorização de pagamento, no prazo de até 8 (oito)

dias úteis, com o devido ateste da nota pelo fiscal do contrato.
18.2. Para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços - ISS deverá ser observada a legislação

vigente do Distrito Federal, em razão de ser o local da prestação dos serviços;
18.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, mediante depósito bancário contra

qualquer entidade bancária indicada na Nota Fiscal/Fatura, devendo para isso ficar explicitado
o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser
efetivado o crédito;

18.4. Para atendimento do Ajuste SINIEF n.Q 07/07, com nova redação dada pelo Ajuste SINIEF
nQ 08/10 (Cláusula Décima), é necessário que por ocasião da emissão de suas Notas
Fiscais, a partir de IP de novembro de 2012, a Contratada envie o arquivo digital denominado
XML.

18.5. O pagamento será creditado em favor da Contratada, em conta bancária indicada na Nota
Fiscal/Fatura, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

18.6. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela própria contratada, obrigatoriamente
com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da
proposta, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles
de filiais e da matriz.

18 .7 . A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou por meio das certidões expedidas
pelos órgãos competentes, devidamente atualizadas;

18.8. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão
estes restituídos ao fornecedor para as correções necessárias, não respondendo a EMGEA
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos
correspondentes;

18.9 . Nenhum pagamento será efetuado à empresa fornecedora, enquanto pendente da
liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta.

18.10. A Emgea poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pelo fornecedor.

18.11. A Emgea reserva-se ainda ao direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação,
o objeto não estiver de acordo com as especificações dispostas neste Termo de Referência
ou se os dados constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com aqueles constantes
na proposta da fornecedora.

18.12. Não serão admitidas Notas Fiscais/Faturas emitidas com CNPJ diverso ao informado na
proposta, mesmo aqueles ligados a matriz ou filiais.

18.13. Caso a fornecedora, não seja cadastrada no SICAF, deverá apresentar os seguintes
documentos em plena validade abaixo:

a ) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional mediante apresentação de
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN ou
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

b ) Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS - CRF, emitida pela Caixa

Pregão Eletrônico 3 (0034654)         SEI 10034.002191/2024-96 / pg. 34



Econômica Federal;
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou

sede da entidade, ou outra equivalente, na forma da Lei, em plena validade;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos

de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST, nos termos da Lei
n° 12.440/2011, em plena validade;

e) Caso a fornecedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES
NACIONAL, deverá apresentar junto com a Nota Fiscal a devida declaração, de
acordo com a SRF nº 1.540, de 05 de janeiro de 2015, publicada no Diário Oficial
de 06, de janeiro de 2015, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

18.14. Nos pagamentos serão efetuados a retenção de tributos e contribuições sobre o
pagamento a ser realizado, conforme determina a Instrução Normativa da RFB nº 1.540, de
06 de janeiro de 2015, publicada no Diário Oficial de 06, de janeiro de 2015;

18.15. Para atendimento do Ajuste SINIEF n.º 07/05, com nova redação dada pelo Ajuste SINIEF
nº 08/10 (Cláusula Décima), é necessário que por ocasião da emissão de suas Notas Fiscais,
a partir de 1º de novembro de 2012, a fornecedora envie o arquivo digital denominado XML
com as respectivas notas fiscais eletrônicas emitidas para o seguinte endereço eletrônico:
gesup@emgea.gov.br.

18.16. Os contribuintes que não se enquadrarem no estabelecido pelo Ajuste SINIEF nº 07/05
com nova redação dada pelo Ajuste SINIEF 08/10 (cláusula décima), por ocasião da
assinatura do Contrato deverão elaborar e encaminhar, concomitante, declaração à EMGEA
informando essa condição.

18.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Instrumento para efeito de pagamento
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo
os prazos em dia de expediente na Contratante e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
 

19. DO REAJUSTE
19.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, mediante

solicitação da CONTRATADA, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.3. Os reajustes a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do
contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com
o encerramento do contrato.
 

20. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica:
20.1.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
20.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato;
20.1.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e
20.1.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.
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21. DA SUBCONTRATAÇÃO
21.1. É vedada a subcontratação para todos os serviços previstos neste Termo de Referência.

 

22. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
22.1. O valor total médio estimado para esta contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx),

com valor mensal previsto em R$ xxxxxxxxxx
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

22.2. Os recursos orçamentários estão previstos no Programa de Dispêndios Globais – PDG da
Emgea para 2025, aprovado pelo Decreto n° 12.280 de 29.11.2024, que aprovou o
Programa de Dispêndios Globais da Emgea para o exercício de 2025, e estão
distribuídos da seguinte forma:

Conta Contábil Rubrica Orçamentária Item Orçamentário
452.06.06 – Despesas

Serv. Terc.
Equipamento TI

2.205.010.000 - Serviços de
Terceiros Tecnologia da Informação

1080 - Manutenção de
Equipamentos e Sistemas TI

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

Item Descrição Marca Quantidade Modelo Número de Série
1 Switch 01 Brocade 1 VDX 6740 CPL3802M051
2 Switch 02 Brocade 1 VDX 6740 CPL3809M072

3 Switch 03 Extreme 1 BlackDiamond
8810

800392-00-03
1112G-00421

4 Switch 04 Extreme 1 Summit X460-24T 800321-00-05
1119G-80462

5 Switch 05 Extreme 1 Summit X460-24T 800321-00-03
1105G-01561

6 Switch 06 Extreme 1 Summit X460-24T 800321-00-03
1105G-01554

7 Switch 07 Extreme 1 Summit X460-24T 800321-00-05
1119G-80461

8 Switch 08 Extreme 1 Summit X460-24T 800321-00-03
1105G-01560

9 Switch 09 Extreme 1 Summit X460-24T 800321-00-03
1105G-01555

10 Switch 10 Extreme 1 Summit X440 800478-00-05
1227G-03341

11 Software de
Gerenciamento Brocade 1 Brocade Network

Advisor - BNA N/A
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12
Software de
Gerenciamento Extreme 1

Extreme
Management

Center 8.1.1.41
N/A

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
 

1. Relação dos equipamentos e softwares de gerenciamento
1.1. Os equipamentos e softwares de gerenciamento objeto da presente contratação estão

relacionados na tabela a seguir:
2. Itens 1 e 2 – Switches Brocade VDX 6740
2.1. Características Gerais
2.1.1. Fabricante: Brocade;
2.1.2. Marca do equipamento: VDX 6740;
2.1.3. Número de série dos equipamentos: CPL3802M051 e CPL3809M072;
2.1.4. O equipamento possui dimensões de 19’’ (dezenove polegadas), montado em rack;
2.1.5. 48 (quarenta e oito) portas híbridas 1/10 Gbps que podem operar a 1 Gbps e 10 Gbps de

acordo com a velocidade do transceiver utilizado. Essas portas são compatíveis com
transceivers SFP e SFP+ que utilizam conectores do tipo LC;

2.1.6. O equipamento tem compatibilidade com cabos 10 Gbps Direct Attached/Twinax;
2.1.7. O equipamento suporta a instalação de 2 (duas) portas 40 Gbps Ethernet;
2.1.8. O equipamento suporta a instalação de pelo menos 32 (trinta e duas) portas de 8/16 Gbps

FC.
2.1.9. Capacidade de comutação de 1.28 Tbps;
2.1.9.1. Possui 2 (duas) fontes de alimentação interna, do tipo hot swappable, operando a 127 ou

220v AC;
2.1.9.2. Latência inferior a 1 μs .
2.2. Funções de Camada 2
2.2.1. Jumbo Frames de pelo menos 9.000 bytes em todas as suas portas;
2.2.1.1. Padrão LACP IEEE 802.3ad;
2.2.1.2. Suporta criação de pelo menos 64 (sessenta e quatro) grupos de portas agregadas;
2.2.1.3. Suporta criação de grupos de LACP contendo pelo menos 16 (dezesseis) portas dentro

do mesmo grupo;
2.2.1.4. Tabela MAC com capacidade 160.000 (cento e sessenta mil) endereços;
2.2.1.5. Padrão IEEE 802.3x (Flow Control);
2.2.1.6. Padrão IEEE 802.1Q;
2.2.1.7. Suporta VLANs IDs;
2.2.1.8. Implementa IGMP snooping para v1 e v2;
2.3. Funções de Camada 3
2.3.1. Suporta OSPF;
2.3.2. DHCP Helper;
2.3.3. Multicast: PIM-SM, IGMPV2;
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2.3.4. Suporta VRRP V2 E V3;
2.3.5. BGP4+;
2.3.6. VRF ou VRF-Lite;
2.3.7. IPv4/v6 ACL;
2.3.8. PBR;
2.3.9. IPv4 /IPv6 dual stack.
2.4. Convergência
2.4.1. Padrão DCB (Data Center Bridging) incluindo as seguintes características:
2.4.1.1. IEEE 802.1Qaz, IEEE 802.1Qbb, DCBX;
2.4.1.2. Tráfego FCoE através de TLVs.
2.4.2. Implementa funcionalidades FCoE incluindo os seguintes padrões e características:
2.4.2.1. T11 Fibre Channel Forwarder (FCF) usando FC-BB-5 FCoE Initialization Protocol (FIP);
2.4.2.2. Suporta FCoE multi-hop;

2.4.2.3. Suporta conexão direta de  FCoE Initiators e FCoE Targets.

2.5. Gerenciamento e Segurança
2.5.1. Gerenciamento via IPv4 e IPv6;
2.5.2. Possui porta Ethernet com conector RJ-45 para gerenciamento out-of-band;
2.5.3. Possui interface para gerenciamento de console serial;
2.5.4. Implementa protocolo SNTP (Simple Network Time Protocol) ou NTP (Network Time

Protocol);
2.5.5. Implementar o padrão IEEE 802.1ab (LLDP);
2.5.6. Gerenciamento in-band usando TELNET e SSHv2;
2.5.7. Suporta protocolo FTP/TFTP para a transferência de arquivos de configuração e imagens

de software;
2.5.8. Permiti autenticação de acesso via servidores RADIUS externos;
2.5.9. Gerência via SNMPv1, v2 e v3;
2.5.10. RMON-1 e RMON-2;
2.5.11. Implementa ACLs para a filtragem de tráfego baseado nas informações de endereço MAC

de origem e destino, endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e
destino e valor DSCP;

2.5.12. O equipamento ofertado deve permitir a criação de 4.000 (quatro mil) regras de ACL;
2.5.13. O equipamento possui homologação junto a ANATEL conforme a resolução 242.
3. Item 3 – Switch Extreme BlackDiamond 8810
3.1. Características Gerais
3.1.1. Fabricante: Extreme Networks;
3.1.2. Marca do equipamento: Black Diamond 8810;
3.1.3. Número de série do equipamento: 800392-00-03-1112G-00421;
3.1.4. O equipamento possui dimensões de 19’’ (dezenove polegadas), montado em rack.
3.2. Kit de Montagem do BlackDiamond 8810.

Pregão Eletrônico 3 (0034654)         SEI 10034.002191/2024-96 / pg. 38



3.3. Dimensão 62,2 cm x 44,5 cm x 46,3 cm.
3.4. 2 (dois) Módulos de Gerência do MSM-A e B MSM-48c, Switch BlackDiamond 8800, com 8

portas mini-GBIC 1000BASE-X I/O.
3.5. 1 (um) Módulo BlackDiamond 8800 8-port 10GBASE-X mini-GBIC.
3.6. 1 (um) Módulo BlackDiamond 8800 24-port 10GBASE-X mini-GBIC.
3.7. 1 (um) Módulo 48-portas RJ-45 10/100/1000BASE-T G48Tc 41517 BlackDiamond 8800.
3.8. BlackDiamond 8800 ExtremeWare XOS Core software upgrade.
3.9. 4 (quatro) fontes de alimentação para BlackDiamond 10K/ BlackDiamond 8800 700W/1200W

100-240V.
3.9.1. Capacidade de comutação de 3.8 Tbps;
3.9.1.1. Latência inferior a 1 μs .
3.10. Funções de Camada 2,3 e 4.
3.11. Capacidade de encaminhamento 2,840 Mpps em camada 2.
3.12. Capacidade de encaminhamento 2,840 Mpps em camada 3.
3.12.1. Jumbo Frames de pelo menos 9.000 bytes em todas as suas portas;
3.12.1.1. Padrão LACP IEEE 802.3ad;
3.12.1.2. Suporta criação de grupos de portas agregadas;
3.12.1.3. Suporta criação de grupos de LACP contendo portas dentro do mesmo grupo;
3.12.1.4. Tabela MAC com capacidade 160.000 (cento e sessenta mil) endereços;
3.12.1.5. Padrão IEEE 802.3x (Flow Control);
3.12.1.6. Padrão IEEE 802.1Q;
3.12.1.7. Suporta VLANs IDs.
3.13. Funções de Camada 3.
3.13.1. Suporta OSPF;
3.13.2. DHCP Helper;
3.13.3. Multicast: PIM-SM, IGMPV2;
3.13.4. Suporta VRRP V2 E V3;
3.13.5. BGP4+;
3.13.6. VRF ou VRF-Lite;
3.13.7. IPv4/v6 ACL;
3.13.8. PBR;
3.13.9. IPv4 /IPv6 stack.
3.14. Gerenciamento e Segurança.
3.14.1. Gerenciamento via IPv4 e IPv6;
3.14.2. Possui porta Ethernet com conector RJ-45 para gerenciamento;
3.14.3. Possui interface para gerenciamento de console serial;
3.14.4. Implementa protocolo SNTP (Simple Network Time Protocol) ou NTP (Network Time
Protocol);
3.14.5. Implementar o padrão IEEE 802.1ab (LLDP);
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3.14.6. Gerenciamento in-band usando TELNET e SSHv2;
3.14.7. Suporta protocolo FTP/TFTP para a transferência de arquivos de configuração e imagens
de software;
3.14.8. Permiti autenticação de acesso via servidores RADIUS externos;
3.14.9. Gerência via SNMPv1, v2 e v3;
3.14.10. RMON-1 e RMON-2;
3.14.11. Implementa ACLs para a filtragem de tráfego baseado nas informações de endereço MAC
de origem e destino, endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino e
valor DSCP;
3.14.12. O equipamento possui homologação junto a ANATEL conforme a resolução 242.
4. Itens 4 a 9 – Switches Extreme Summit x460
4.1. Características Gerais
4.1.1. Fabricante: Extreme Networks;
4.1.2. Marca do equipamento: Extreme Summit x460;
4.1.3. Números de série dos equipamentos: 800321-00-05 1119G-80462, 800321-00-03 1105G-

01561, 800321-00-03 1105G-01554, 800321-00-05 1119G-80461, 800321-00-03
1105G-01560 e 800321-00-03 1105G-01555

4.1.4. O equipamento possui dimensões de 19’’ (dezenove polegadas), montado em rack;
4.2. Kit de Montagem do Extreme Summit x460;
4.3. Dimensão 4,4 cm x 44,1 cm x 43,2 cm
4.4. 24 (vinte e quatro) portas RJ-45 10/100/1000BASE-T;
4.5. 1 (um) Módulo com 2-port 10GBASE-X mini-GBIC;
4.6. 1 (um) Módulo stacking

4.7. Fonte de alimentação 100-240V
4.7.1. Capacidade de comutação de 176 Gbps;
4.7.1.1. Latência inferior a 4 μs .
4.8. Funções de Camada 2,3 e 4
4.8.1.1. Padrão LACP IEEE 802.3ad;
4.8.1.2. Suporta criação de grupos de portas agregadas;
4.8.1.3. Suporta criação de grupos de LACP contendo portas dentro do mesmo grupo;
4.8.1.4. Tabela MAC com capacidade 16k de endereços;
4.8.1.5. Padrão IEEE 802.3x (Flow Control);
4.8.1.6. Padrão IEEE 802.1Q;
4.8.1.7. Suporta VLANs IDs;
4.9. Funções de Camada 3
4.9.1. Suporta OSPF;
4.9.2. DHCP Helper;
4.9.3. Multicast: PIM-SM, IGMPV2;
4.9.4. Suporta VRRP V2 E V3;
4.9.5. BGP4+;
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4.9.6. VRF ou VRF-Lite;
4.9.7. IPv4/v6 ACL;
4.9.8. PBR;
4.9.9. IPv4 /IPv6 stack.
4.10. Gerenciamento e Segurança
4.10.1. Gerenciamento via IPv4 e IPv6;
4.10.2. Possui porta Ethernet com conector RJ-45 para gerenciamento;
4.10.3. Possui interface para gerenciamento de console serial;
4.10.4. Implementa protocolo SNTP (Simple Network Time Protocol) ou NTP (Network Time
Protocol);
4.10.5. Implementar o padrão IEEE 802.1ab (LLDP);
4.10.6. Gerenciamento in-band usando TELNET e SSHv2;
4.10.7. Suporta protocolo FTP/TFTP para a transferência de arquivos de configuração e imagens
de software;
4.10.8. Permiti autenticação de acesso via servidores RADIUS externos;
4.10.9. Gerência via SNMPv1, v2 e v3;
4.10.10. RMON-1 e RMON-2;
4.10.11. Implementa ACLs para a filtragem de tráfego baseado nas informações de endereço MAC
de origem e destino, endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino e
valor DSCP;
4.10.12. O equipamento possui homologação junto a ANATEL conforme a resolução 242.
5. Item 10 – Switch Extreme Summit x440
5.1. Características Gerais
5.1.1. Fabricante: Extreme Networks;
5.1.2. Marca do equipamento: Extreme Summit x440;
5.1.3. Número de série dos equipamentos: 800478-00-05 1227G-03341
5.1.4. O equipamento possui dimensões de 19’’ (dezenove polegadas), montado em rack;
5.2. Kit de Montagem do Extreme Summit x440;
5.3. Dimensão 4,4 cm x 44,1 cm x 43,2 cm
5.4. 48 (quarenta e oito) portas RJ-45 10/100/1000BASE-T;
5.5. 1 (um) Módulo com 2-port 10GBASE-X mini-GBIC;
5.6. 1 (um) Módulo stacking

5.7. Fonte de alimentação 100-240V
5.7.1. Capacidade de comutação de 136 Gbps;
5.7.1.1. Latência inferior a 4 μs .
5.8. Funções de Camada 2,3 e 4
5.8.1.1. Padrão LACP IEEE 802.3ad;
5.8.1.2. Suporta criação de grupos de portas agregadas;
5.8.1.3. Suporta criação de grupos de LACP contendo portas dentro do mesmo grupo;
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5.8.1.4. Tabela MAC com capacidade 16K de endereços;
5.8.1.5. Padrão IEEE 802.3x (Flow Control);
5.8.1.6. Padrão IEEE 802.1Q;
5.8.1.7. Suporta VLANs IDs;
5.9. Funções de Camada 3
5.9.1. Suporta OSPF;
5.9.2. DHCP Helper;
5.9.3. Multicast: PIM-SM, IGMPV2;
5.9.4. Suporta VRRP V2 E V3;
5.9.5. BGP4+;
5.9.6. VRF ou VRF-Lite;
5.9.7. IPv4/v6 ACL;
5.9.8. PBR;
5.9.9. IPv4 /IPv6 stack.
5.10. Gerenciamento e Segurança
5.10.1. Gerenciamento via IPv4 e IPv6;
5.10.2. Possui porta Ethernet com conector RJ-45 para gerenciamento;
5.10.3. Possui interface para gerenciamento de console serial;
5.10.4. Implementa protocolo SNTP (Simple Network Time Protocol) ou NTP (Network Time
Protocol);
5.10.5. Implementar o padrão IEEE 802.1ab (LLDP);
5.10.6. Gerenciamento in-band usando TELNET e SSHv2;
5.10.7. Suporta protocolo FTP/TFTP para a transferência de arquivos de configuração e imagens
de software;
5.10.8. Permiti autenticação de acesso via servidores RADIUS externos;
5.10.9. Gerência via SNMPv1, v2 e v3;
5.10.10. RMON-1 e RMON-2;
5.10.11. Implementa ACLs para a filtragem de tráfego baseado nas informações de endereço MAC
de origem e destino, endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino e
valor DSCP;
5.11. O equipamento possui homologação junto a ANATEL conforme a resolução 242.
6. Item 11 – Software de gerenciamento Brocade Network Advisor - BNA
6.1. Características básicas
6.1.1. Brocade Network Advisor – BNA;
6.1.2. Gerenciamento os switches VDX;
6.1.3. Permite o acesso simultâneo de pelo menos 4 (quatro) usuários administradores, com todas

as funcionalidades disponíveis;
6.1.4. Realiza o cadastramento e o controle de usuários administradores com diferentes perfis de

acesso, diferenciando as permissões e as funcionalidades disponíveis para esses
usuários;
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6.1.5. Realiza AAA de usuários administradores através de servidor RADIUS, TACACS+ e LDAP
externo, diferenciando as permissões destes usuários com base em seus atributos
individuais;

6.1.6. Possui interface gráfica acessível via protocolo HTTP e HTTPS;
6.1.7. Permite comunicação com os switches gerenciados através do protocolo Telnet e SSH;
6.1.8. Possui funcionalidade de descoberta automática ( autodiscovery) de equipamentos na rede,

exibindo a relação dos elementos descobertos agrupados por tipo de elementos ou
agrupamentos personalizáveis;

6.1.9. Permite descoberta dos itens de rede via PING e SNMP;
6.1.10. Possui ferramenta de exibição da topologia através de mapa ativo apresentando o estado

dos equipamentos gerenciados através de cores ou ícones que indiquem os estados de
alerta;

6.1.11. Exibe as topologias de conexões físicas;
6.1.12. Exibe as topologias lógicas em camada 2 e camada 3;
6.1.13. Recebe e interpreta mensagens (traps) SNMP;
6.1.14. Recebe e interpreta mensagens de syslog;
6.1.15. Coleta datagramas sFlow, Netflow ou IPFIX;
6.1.15.1. Cria de relatórios baseados nas coletas desses datagramas.
6.1.16. Envia e-mails para os administradores notificando sobre condições de alarmes recebidos;
6.1.17. Monitora estado das interfaces e processadores dos equipamentos;
6.1.18. Permite definir limites para os parâmetros monitorados de maneira a gerar alarmes para

alertar os operadores sempre que um limite for ultrapassado;
6.1.19. Permite programar tarefas de configuração (jobs) para execução agendada;
6.1.20. Permite realizar a localização de estações de usuários, através de endereços IP e MAC,

dentro da topologia gerenciada;
6.1.21. Permite realizar a ativação, desativação e configuração das portas dos equipamentos;
6.1.22. Permite realizar a atualização do sistema operacional dos switches a partir da plataforma

de gerência, sem necessidade de operação local em cada equipamento;
6.1.23. Permite realizar o backup e controle de versão das configurações dos equipamentos,

identificando as alterações realizadas entre as versões;
6.1.24. Permite realizar o inventário das versões de sistema operacional e configurações gravadas

em cada equipamento;
6.1.25. Permite realizar geração de relatórios e exportação de dados para, no mínimo, o formato

CSV;
6.1.26. Compatível com SNMP v1, v2 e v3;
6.1.27. Permite realizar as seguintes funcionalidades para redes SAN:
6.1.28. Permite automatizar configurações de redes SAN Fibre Channel;
6.1.29. Validação proativa das configurações da SAN;
6.1.30. Gerenciamento de device/zone alias, zones e zone Sets.
7. Item 12 – Software de gerenciamento Extreme Management Center
7.1. Características básicas
7.1.1. Extreme Networks Extreme Management Center 8.1.1.41
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7.1.2. Gerenciamento os switches Extremes, Black Diamond 8810, summit x460 e summit x440;
7.1.3. Permite o acesso simultâneo de pelo menos 4 (quatro) usuários administradores, com todas

as funcionalidades disponíveis;
7.1.4. Realiza o cadastramento e o controle de usuários administradores com diferentes perfis de

acesso, diferenciando as permissões e as funcionalidades disponíveis para esses
usuários;

7.1.5. Realiza AAA de usuários administradores através de servidor RADIUS, TACACS+ e LDAP
externo, diferenciando as permissões destes usuários com base em seus atributos
individuais;

7.1.6. Possui interface gráfica acessível via protocolo HTTP e HTTPS;
7.1.7. Permite comunicação com os switches gerenciados através do protocolo Telnet e SSH;
7.1.8. Possui funcionalidade de descoberta automática ( autodiscovery) de equipamentos na rede,

exibindo a relação dos elementos descobertos agrupados por tipo de elementos ou
agrupamentos personalizáveis;

7.1.9. Permite descoberta dos itens de rede via PING e SNMP;
7.1.10. Possui ferramenta de exibição da topologia através de mapa ativo apresentando o estado

dos equipamentos gerenciados através de cores ou ícones que indiquem os estados de
alerta;

7.1.11. Exibe as topologias de conexões físicas;
7.1.12. Exibe as topologias lógicas em camada 2 e camada 3;
7.1.13. Recebe e interpreta mensagens (traps) SNMP;
7.1.14. Recebe e interpreta mensagens de syslog;
7.1.15. Coleta datagramas sFlow, Netflow ou IPFIX;
7.1.15.1. Cria de relatórios baseados nas coletas desses datagramas.
7.1.16. Envia e-mails para os administradores notificando sobre condições de alarmes recebidos;
7.1.17. Monitora estado das interfaces e processadores dos equipamentos;
7.1.18. Permite definir limites para os parâmetros monitorados de maneira a gerar alarmes para

alertar os operadores sempre que um limite for ultrapassado;
7.1.19. Permite programar tarefas de configuração (jobs) para execução agendada;
7.1.20. Permite realizar a localização de estações de usuários, através de endereços IP e MAC,

dentro da topologia gerenciada;
7.1.21. Permite realizar a ativação, desativação e configuração das portas dos equipamentos;
7.1.22. Permite realizar a atualização do sistema operacional dos switches a partir da plataforma

de gerência, sem necessidade de operação local em cada equipamento;
7.1.23. Permite realizar o backup e controle de versão das configurações dos equipamentos,

identificando as alterações realizadas entre as versões;
7.1.24. Permite realizar o inventário das versões de sistema operacional e configurações gravadas

em cada equipamento;
7.1.25. Permite realizar geração de relatórios e exportação de dados para, no mínimo, o formato

CSV;
7.1.26. Compatível com SNMP v1, v2 e v3;
7.1.27. Permite realizar as seguintes funcionalidades para redes SAN:
7.1.28. Permite automatizar configurações de redes ethernet e SAN Fibre Channel;
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7.1.29. Validação proativa das configurações da rede ethernet e SAN;
7.1.30. Gerenciamento de device/zone alias, zones e zone Sets.

 

 

 

 

 

 

ANEXO II DO TERMO DE REFERENCIA
ORDEM DE SERVIÇO

 
 
 
 

CONTRATO Nº Nº Ordem de
Serviço: <Número

do chamado
registrado no
Sistema de

demandas da
EMGEA -
SISADE>

Equipamento: Patrimônio:
 

Nome Solicitante: Área: Ramal contato:
 

Data da solicitação: Outras informações:
 

Descrição do Problema:

___________________________________________________________________________

Descrição da atividade a ser executada:

 

 

Responsável Técnico pela Execução da Atividade:

 

Data de Início: Horário Início:

Data Término: Horário Término:

Situação da ordem de serviço:

 

Executada Não Executada Equipamento recolhido ao laboratório da contratada

Motivo:  

  

 

Outros

No caso de “outros” favor especificar o motivo.
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Equipamento de backup

 

Data de entrega: Data do recolhimento:

 

Observações:

 

 

Aplicação de multa
 

Motivo:

 

 

 

Visto de Conclusão:

 

Responsável Técnico:

 

 

Data: Horário:

 

Fiscal do CONTRATO:

 

 

Data: Horário:

 

 

 

 

ANEXO III DO TERMO DE REFERENCIA
MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS

 
Valores Estimados em Reais (R$)
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Item Descrição
Valor
Mensal
(R$)

Valor
Anual
(R$)

1

Contratação de empresa especializada na prestação
dos serviços de suporte técnico operacional e
garantia credenciada de manutenções preventivas e
corretivas para switches Ethernet, switches SAN
(Storage Area Network) e softwares de
gerenciamento, instalados nas dependências da EMGEA.

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV DO TERMO DE REFERENCIA

ANÁLISE DE RISCOS

 

 

 

EVENTO DE RISCO RISCO CONSEQUÊNCIA CONTROLE PROBABILIDADE IMPACTO

Prestação de
serviços por
colaborador com
desvios éticos

Risco de
compras e
contratações

§ Fraude em
compras e
contratações.

§ Vazamento de
informações
estratégicas ou
sigilosas

§ Treinamento,
workshop e
orientações sobre
ética.

§ Regulamento,
normas e
procedimentos
internos.

§ Legislação
vigente.

§ Instrumentos
contratuais.

§ Termos de Sigilo
e
Responsabilidade.

§ Médio § Médio
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Suspensão ou
cancelamento de
procedimentos
licitatórios

Risco de
compras e
contratações

§ Necessidade de
novo processo
licitatório.

§ Não prestação
dos serviços que
seriam
contratados.

§ Solução
tecnológica em
produção sem
amparo dos
serviços de
garantia e
suporte técnica.

§ Equipe da
Licitação.

§ Análise do
procedimento
licitatório pelas
unidades
envolvidas da
Emgea.

§ Médio § Médio

Inobservância de
normas externas

Risco de
conformidade

§ Utilização de
solução
tecnológica em
desconformidade
com normas
externas.

§ Penalidades e
sanções
administrativas.

§ Monitoramento do
ambiente
regulatório.

§ Aplicação das
recomendações
observadas em
normas externas.

§ Médio § Médio

Inobservância de
normas internas

Risco de
conformidade

§ Configurações na
solução
tecnológica em
desconformidade
com as normas
internas.

§ Atualização de
políticas e normas
internas.

§ Monitoramento do
ambiente
regulatório

§ Médio § Médio

Não adoção de
providências para
implantar medidas
necessárias ao
cumprimento de
obrigações legais e
regulamentares

Risco de
conformidade

§ Penalidades e
sanções
administrativas.

§ Penalidades e
sanções legais.

§ Observação e
aplicação das
recomendações
do fabricante.

§ Monitoramento do
ambiente
regulatório.

§ Baixo § Baixo

Descontinuidade de
prestação de
serviços

Risco de
terceiro

§ Interrupção na
prestação dos
serviços.

§ Realização de
um novo
procedimento
licitatório.

§ Instrumentos
contratuais

§ Fiscais de
contratos

§ Baixo § Médio

EVENTO DE RISCO RISCO CONSEQUÊNCIA CONTROLE PROBABILIDADE IMPACTO

Pregão Eletrônico 3 (0034654)         SEI 10034.002191/2024-96 / pg. 48



Falha na prestação
de serviços

Risco de
terceiro

§ Perda de
registros que
comprovam a
integridade de
transações
(negociação,
pagamento,
dentre outros)

§ Fraude nas
operações
internas

§ Interrupção
temporária de
prestação de
serviços

§ Indisponibilidade
parcial ou total
da solução
tecnológica.

§ Instrumentos
contratuais.

§ Fiscais de
contratos.

§ Baixo § Médio

Interrupção
temporária de
prestação de
serviços

Risco de
terceiro

§ Indisponibilidade
parcial ou total
da solução
tecnológica.

§ Indisponibilidade
das atividades
internas que
dependem da
certificação.

§ Instrumentos
contratuais.

§ Fiscais de
contratos.

§ Baixo § Baixo

Prestação de
serviço em
desacordo com o
contratado

Risco de
terceiro

§ Falha na
prestação dos
serviços.

§ Risco a
integridade das
atividades
internas.

§ Instrumentos
contratuais.

§ Fiscais de
contratos.

§ Baixo § Baixo

Furto/roubo de bens
ou valores

Risco de
integridade

§ Furto/roubo ou
bens de
propriedade da
Emgea ou de
seus
colaboradores.

§ Instrumentos
contratuais.

§ Supervisão da
Emgea sobre os
técnicos da
Contratada.

§ Termos de Sigilo
e
Responsabilidade.

§ Médio § Médio

Uso indevido da
informação

Risco de
integridade

§ Risco de imagem
à Emgea, seus
colaboradores
e/ou terceiros.

§ Constrangimento.

§ Instrumentos
contratuais.

§ Trilhas de
auditoria nos
sistemas e/ou
serviços de TI.

§ Termos de Sigilo
e
Responsabilidade.

§ Baixo § Médio

EVENTO DE RISCO RISCO CONSEQUÊNCIA CONTROLE PROBABILIDADE IMPACTO
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Apropriação indébita Risco de
integridade

§ Apropriação de
equipamentos ou
bens de
propriedade da
Emgea ou de
seus
colaboradores.

§ Instrumentos
contratuais.

§ Supervisão da
Emgea sobre os
técnicos da
Contratada.

§ Termos de Sigilo
e
Responsabilidade.

§ Baixo § Médio

Vazamento de
informações
estratégicas ou
sigilosas

Risco de
segurança da
informação

§ Risco de imagem
à Emgea, seus
colaboradores
e/ou terceiros.

§ Constrangimento.

§ Instrumentos
contratuais.

§ Trilhas de
auditoria nos
sistemas e/ou
serviços de TI.

§ Termos de Sigilo
e
Responsabilidade.

§ Médio § Alto

Falha de tratamento
de dados pessoais
pelo prestador de
serviços

Risco de
terceiro

§ Risco de imagem
à Emgea, seus
colaboradores
e/ou terceiros.

§ Vazamento de
informações
estratégicas ou
sigilosas.

§ Roubo, perda ou
alteração de
dados pessoais.

§ Instrumentos
contratuais com
cláusulas
relativas à LGPD.

§ Fiscais de
contratos.

§ Médio § Alto

EVENTO DE RISCO RISCO CONSEQUÊNCIA CONTROLE PROBABILIDADE IMPACTO

 

 

 

 

ANEXO V
MINUTA DE TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE

 

Os abaixo assinados, de um lado a Empresa Gestora de Ativos, empresa pública federal, de
natureza não financeira, vinculada ao Ministério da Fazenda, instituída pelo Decreto nº 3.848, de
26.6.2001, com base na autorização contida na Medida Provisória nº 2.155, de 26.6.2001 – atual
MP nº 2.196-3, de 24.8.2001, com sede no SBS Quadra 2, Bloco B, Subloja, Ed. São Marcus, em
Brasília-DF, doravante denominada Emgea, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, o
Sr. Fernando Damata Pimentel, e de outro lado, a [Pessoa Jurídica] com sede social à [endereço
completo], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXX-XX], neste ato representada pelo(s)
seu(s) representante(s) legal(ais), o(s) Sr(s). [Nome(s) Completo(s)], de acordo com o
Estatuto/Contrato Social em anexo, doravante denominada [Pessoa Jurídica], têm entre si justa e
acertada a celebração do presente TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE, através do qual
a [Pessoa Jurídica], em razão da prestação de serviços à Emgea, objeto do contrato n.º
[xxxxxxxxxx] firmado em [XX/XX/XXXX], compromete-se a não divulgar, sem autorização formal
da Emgea, segredos e informações classificadas de sua propriedade, em conformidade com as
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seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – A [Pessoa Jurídica] reconhece que, em razão da sua prestação de

serviços à Emgea, estabelecerá contato com informações privadas da empresa, que podem e
devem ser conceituadas segredo de negócio. Estas informações devem ser tratadas
confidencialmente, sob qualquer condição, não podendo ser divulgadas a terceiros não
autorizados, aí estando incluso os próprios empregados da Emgea, exceto quando autorizado
formalmente, quando for necessário para o desenvolvimento de suas atividades profissionais na
Emgea ou mediante previsão contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA – As informações envolvidas neste termo são aquelas classificadas
pela Emgea conforme a Política de Segurança da Informação da SUTEC.

CLÁUSULA TERCEIRA – A Emgea reconhece que, para a prestação do serviço contratado
ou prestação de serviços correlatos, deverá prover à [Pessoa Jurídica] acesso às informações,
ambiente computacional e dependências de suas instalações.

CLÁUSULA QUARTA – A contar da data do efetivo conhecimento e/ou recebimento da
informação classificada, a [Pessoa Jurídica] obriga-se:

Parágrafo Primeiro – por si, por seus colaboradores e quaisquer outros que venham a obter
informações em função do contrato estabelecido, manter o sigilo absoluto das informações
privilegiadas, não devendo, de qualquer forma, utilizá-las para fim diverso daquele pelo qual lhe
foram disponibilizadas;

Parágrafo Segundo – a instruir devidamente os seus colaboradores quanto às melhores
práticas aplicáveis para segurança da informação, bem como treinamento quanto às condutas a
serem adotadas para a manutenção do sigilo da informação;

Parágrafo Terceiro – a não transportar informações para fora da Emgea sem ser
expressamente autorizado por esta, ou quando permitido por força de contrato;

Parágrafo Quarto – a não reproduzir, sem anuência da Emgea, parte ou a totalidade da
informação classificada, exceto quando autorizado formalmente ou quando for necessário para o
desenvolvimento de suas atribuições na Emgea;

Parágrafo Quinto – a devolver, assim que solicitado pela Emgea ou quando concluído o prazo
do contrato firmado, qualquer documento que contenha informação classificada que esteja sob a
sua tutela, inclusive notas pessoais envolvendo informação classificada pela empresa, registros e
documentos de qualquer natureza que tenham sido utilizados, criados ou estado sob seu controle;

CLÁUSULA QUINTA – O não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste termo implicará
na responsabilidade civil e criminal dos que estiverem envolvidos na violação de segredo da
Emgea e, sendo o caso, no cancelamento do contrato de prestação de serviços celebrado entre
as empresas.

CLÁUSULA SEXTA – As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a
cessação de vínculo entre a [Pessoa Jurídica] e a Emgea, e abrangem, além das informações de
que a [Pessoa Jurídica] venha a tomar conhecimento, aquelas que já possui na presente data.

Brasília, de de 2025.
 

 

EMGEA
(Representante)

Diretor Presidente

 [Pessoa Jurídica]
[nome representante]

[Cargo]
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Testemunhas:
 

 

[nome Testemunha]  

 

 

 

 

 

 

 

 

[nome Testemunha]

 

 

ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

 

Declaramos para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 3/2025, que o Sr. xxxxxxxxxxxx,
RG nº xxxxxxxx, representante indicado pela empresa xxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nº
xxxxxxxxxx, visitou nesta data as dependências da Empresa Gestora de Ativos – Emgea, onde
tomou conhecimento dos serviços a serem prestados de manutenção preventiva e corretiva
mediante o fornecimento e substituição de todas as peças ou partes de peças, e outros
componentes ou parte deles, acessórios gastos ou inajustáveis em equipamentos de informática,
no âmbito da Emgea, e esclareceu todas as dúvidas sobre a execução do objeto licitado.
A empresa acima citada declara que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos
evidentes à época da vistoria, para solicitar qualquer alteração no valor do Contrato que viermos a
celebrar, caso seja a vencedora.

 

 

Brasília, xx de xxxxx de 2025.
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico 3 (0034654)         SEI 10034.002191/2024-96 / pg. 52



 

 

 

ANEXO II DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

 
 

 

CONTRATO N° /2025

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO
OPERACIONAL E FORNECIMENTO DE GARANTIA
OFERECIDA POR EMPRESA CREDENCIADA JUNTO AO
FABRICANTE (S) PARA SWITCHES ETHERNET, SWITCHES
S A N (STORAGE AREA NETWORK) E SOFTWARES DE
GERENCIAMENTO DOS SWITCHES, INSTALADOS NAS
DEPENDÊNCIAS DA EMGEA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA E
........................................

 

A EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A. – EMGEA , empresa pública, vinculada ao Ministério da
Fazenda, criada pelo Decreto nº 3.848, de 26 de junho de 2001, conforme autorização prevista no
art. 7º da Medida Provisória nº 2.155, de 22 de junho de 2001, atual Medida Provisória nº 2.196-3,
de 24 de agosto de 2001, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado pela Ata da 24ª Assembleia
Geral Extraordinária, de 22 de janeiro de 2024, publicado no Diário Oficial da União de 02 de
fevereiro de 2024, com sede no Setor Bancário Sul - SBS, Quadra 02, bloco “B”, em Brasília/DF,
CEP.: 70.070-902, cadastrada sob o CNPJ/MF nº 04.527.335/0001-13 e Inscrição Estadual nº
07.423.948/001-92, representada por seu Diretor-Presidente, Sr. FERNANDO DAMATA
PIMENTEL, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade nº. 1.***.**0,
expedida pela Secretaria de Segurança Pública do estado de Minas Gerais, inscrito no CPF sob o
nº. ***.845.316-**, residente em Belo Horizonte/MG e domiciliado em Brasília/DF, designado pelo
Conselho de Administração da Emgea, conforme Ata nº. 106 e 108 da Reunião Extraordinária
realizada em 24 de março de 2023 e 18 de abril de 2023, respectivamente, e Termo de Posse de
3 de maio de 2023, e pelo Diretor de Administração,.Sr MARTVS ANTONIO ALVES DAS
CHAGAS, brasileiro, divorciado, Graduado em Ciências Sociais, portador da Carteira de
Identidade nº. 6.***.**3, expedida pela Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais , inscrito
no CPF sob o nº. ***.583.536-**, residente em Juiz de Fora/MG e domiciliado em Brasília/DF ,
designado pelo Conselho de Administração da Emgea, conforme Ata nº. 124 da Reunião
Extraordinária realizada em 10 de novembro de 2023, e Termo de Posse de 10 de novembro de
2023, doravante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado
............................................................................., cadastrada(o) no CNPJ/MF sob o nº
..........................., estabelecida(o) na ..................., bairro .................., ................-........, CEP.:
........................, neste ato representada(o) pelo Sr. ....................................................., portadora(o)
do CPF nº ...................... e do RG ..............................., daqui por diante denominada(o)
CONTRATADA(O), resolvem celebrar o presente Contrato, para atender às necessidades da
CONTRATANTE, em conformidade com o que consta do Processo SEI nº 10034.002191/2024-
96  referente ao Pregão Eletrônico nº 000xx/2025 , com fundamento na Lei nº 13.303, de 30 de
junho de 2016, e na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme condições previstas neste
Contrato e seus anexos, vinculados ao Edital do Pregão nº 000xx/2025, passando a proposta da
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CONTRATADA, independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e complementar
deste Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de suporte técnico
operacional e fornecimento de garantia oferecida por empresa credenciada junto ao fabricante para
switches Ethernet, switches SAN (Storage Area Network) e softwares de gerenciamento, instalados nas
dependências da EMGEA, de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo I do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.1. As especificações técnicas detalhadas dos switches e softwares de gerenciamento dos
switches estão descritas no Anexo I do Termo de Referência.

2.2. Renovação de garantia de funcionamento dos switches descritos no Anexo I do Termo de
Referência junto a empresa credenciada junto ao(s) fabricante(s);

2.3. Prestação de serviço de suporte técnico operacional pela empresa contratada;

2.4. Garantia de funcionamento dos switches descritos no Anexo I do Termo de Referência
prestada pela empresa credenciada ao(s) fabricante(s) dos mesmos.

2.5. Fornecimento de documentação que comprove que o licitante é credenciado pelo fabricante.

2.6. Otimização e ajustes nas configurações dos switches prestados pela empresa credenciada
junto ao(s) fabricante(s).

2.7. Entrega de documentação contendo o planejamento e o plano de ação relativo às
intervenções a serem realizadas.

2.8. Documentação dos serviços executados.

2.9. Migração dos equipamentos para outro local sempre que necessário e sob demanda da
Emgea.

2.10. Instalação das atualizações de versão dos softwares proprietários.

2.11. Sempre que houver novas versões de softwares, firmwares ou outros elementos lógicos dos
equipamentos a CONTRATADA deve promover as devidas atualizações.

2.12. Durante o período de garantia a contratada deve efetuar a troca de peças ou a troca do
equipamento sempre que for constatado algum problema que impeça o funcionamento parcial ou total do
equipamento.

2.13. Testes nos equipamentos para identificar inconsistências, falhas de configuração ou de
sistema, falhas de arquitetura física e lógica e proposição de novos cenários para melhoria do ambiente.

2.14. A CONTRATADA, sempre que solicitada, deve promover diagnósticos de ambiente e de
equipamentos para propor otimizações e melhorias, inclusive quanto à arquitetura, sempre atendendo as
melhores práticas no manuseio dos equipamentos.

2.15. Para os serviços de configuração, instalação e manutenção, a CONTRATADA deve aplicar
as melhores práticas, desenvolver e sugerir melhorias no conjunto da solução e nos equipamentos,
componentes e software.
2.15.1. Para qualquer intervenção de configuração, instalação e manutenção, a CONTRATADA
deve preencher uma Ordem de Serviço a ser entregue à Emgea e aprovada pela Sutec, e, concluído o
serviço, relatar as atividades realizadas e repassar o conhecimento técnico, quando couber.

2.16. A CONTRATADA deve garantir a atualização dos códigos, microcódigos, firmwares,
drivers e softwares instalados, provendo o fornecimento de novas versões por necessidade de correção de
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problemas ou por implementação de novos releases, durante o período da vigência deste contrato.

2.17. Sempre que necessário a Emgea solicitará à CONTRATADA configuração, reconfiguração
de linhas de códigos, zone(s), LUN(s) e análise para identificação e correção de erros.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência do Contrato será de 1 (um) ano, com termo inicial na data de sua
assinatura, podendo, por interesse da CONTRATANTE, ser prorrogado até o prazo limite de 5 (cinco)
anos fixado no artigo 71 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e alterações posteriores.

3.2. Da mesma forma o contrato poderá ser rescindido antecipadamente em caso de aquisição de
novos switches ou suprimido ou redimensionado, desde que a contratante notifique a contratada com
antecedencia mínima de 30 (trinta) dias.

4. CLÁUSULA QUARTA– PREÇO

4.1. O valor global estimado do Contrato é de até R$ ....... (...........................).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Os recursos orçamentários estão previstos no Programa de Dispêndios Globais – PDG da
EMGEA para o exercicio 2025, aprovado pelo Decreto nº 12.280, de 29.11.2024, e estão classificados, da
seguinte forma: 

Conta Contábil Rubrica Orçamentária Item Orçamentário
452.06.06 – Despesas

Serv. Terc.
Equipamento TI

2.205.010.000 - Serviços de
Terceiros Tecnologia da Informação

1080 - Manutenção de Equipamentos
e Sistemas TI

6. CLÁUSULA SEXTA – AVALIAÇÃO DE NIVEIS DE SERVIÇO (ANS)

6.1. Excetuados os casos fortuitos e os motivos de força maior e demais exceções
estabelecidas no presente, o não cumprimento total ou parcial do Contrato sujeitará a
CONTRATADA, além das demais penalidades previstas no contrato, a aplicação dos seguintes
abatimentos nos pagamentos devidos à CONTRATADA, por meio da emissão de Registros de
não conformidades:

Tabela de referência para emissão de registros de não conformidades.

Item Critério de abertura de Não
Conformidade Pontos de Não Conformidade Medição

1

Atitudes antiéticas com linguajar ríspido,
demonstrando falta de cortesia e educação
com a Fiscalização e demais empregados
da CONTRATANTE.

05(cinco) pontos para cada evento. Mensal

4
Atendimento de chamado de manutenção
preventiva e corretiva fora dos prazos
estabelecidos.

05(cinco) pontos, acrescidos de mais
01 (um) ponto para cada dia adicional
de demora no atendimento, limitado a
10 (dez) pontos.

Mensal

7

Reposição de peças e ou componentes
em prazo superior a 10 (dez) dias corridos
da comunicação da falha ou da solicitação
de reparo, em se tratando de
peças/componentes que não impeçam a
garantia de funcionamento dos sistemas
objetos deste instrumento.

05 (cinco) pontos, acrescido de mais
01 (um) ponto para cada semana de
demora no atendimento, limitado a 10
(dez) pontos.

Mensal
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8
Telefone de contato (inclusive o de serviço
de emergência) inoperante.

05 (um) ponto a cada dia fora de
operação, limitado a 10 (dez) pontos. Mensal

9
Não realização, ou realização parcial, de
manutenção preventiva, conforme prevista
neste instrumento.

20 (vinte) pontos pela não realização
da manutenção
20 (vinte) pontos pela não conclusão
dos trabalhos

Mensal

10

Falha nas manutenções preventivas
mensais ou corretivas que provoquem mal
funcionamento nos equipamentos do
objeto do contrato de forma a ocasionar
acidentes a funcionários da
CONTRATADA ou danos ao patrimônio da
C O N T R A T A N T E , devendo
responsabilizar-se.

20 (vinte) pontos por ocorrência. Mensal

11
Não realização de testes de
funcionamento dos sistemas durante as
manutenções preventiva e corretiva.

10 (vinte) pontos pela não realização
do teste. Mensal

12

Ausência ou uso inadequado de
ferramentas e softwares específicos para
manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos.

10 (dez) pontos para cada ocorrência
registrada pela Fiscalização. Mensal

13 Ausência ou uso inadequado de
Equipamentos de Proteção Individual

10 (cinco) pontos para cada
ocorrência registrada pela
Fiscalização.

Mensal

14 Não uso de uniforme ou crachá de
identificação. 05 (cinco) pontos. Mensal

15
Imprecisão nas informações ou falha na
prestação de informações quando
solicitada pela Fiscalização.

05 (cinco) pontos para cada
ocorrência registrada pela
Fiscalização.

Mensal

16

Não encaminhamento das ordens de
serviços de manutenção preventiva
mensal e corretiva até o 5º dia útil após a
execução das manutenções por meio de
correspondência eletrônica.

05 (cinco) pontos, acrescido de mais
01 (um) ponto para cada dia de
demora no atendimento, limitado a 10
(dez) pontos.

Mensal

17 Remoção e descarte de materiais em
desacordo com o estabelecido no item 9.

05 (cinco) ponto para cada ocorrência
registrada pela Fiscalização. Mensal

18

Atendimento a solicitações formais
(Ofícios; e-mails; Ordens de Serviços, etc.)
em tempo superior a 60 (sessenta) horas
da solicitação.

05 (cinco) pontos, acrescido de mais
01 (um) ponto para cada dia de
demora no atendimento, limitado a 10
(dez) pontos.

Mensal

19
Erro de diagnóstico que tenha
representado ônus financeiro para a
Contratante.

10 (dez) pontos para cada evento. Mensal

*Nos casos de recebimento de um registro de não conformidade, a Contratante terá um prazo de 02 (dois) dias úteis para
apresentar suas justificativas que poderão ou não ser aceitas pela Fiscalização.

6.2. As justificativas não aceitas sujeitaqrão a CONTRATADA a abatimento nos valores
devidos pela Empresa Gestora de Ativos – EMGEA, conforme abaixo:

Valor do Abatimento = Valor referente ao contrato X somatório de pontos de não conformidade
                       100

6.3. O valor do abatimento está limitado ao valor mensal do pagamento devido à
CONTRATADA pela prestação dos serviços de manutenção preventiva mensal e corretiva.
6.4. O cálculo dos abatimentos será realizado e será aplicado no mês da contratação da
prestação de serviços. A CONTRATADA, antes da emissão da fatura, deverá consultar a
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Fiscalização e manifestar ciência dos eventuais abatimentos decorrentes da aplicação da
Avaliação de Níveis de Serviço (ANS).
6.5. A apuração dos níveis de serviço não considerará os períodos de indisponibilidades
justificadas, que podem decorrer de:

6.5.1. Períodos de interrupção previamente acordados;

6.5.2. Interrupção de serviços públicos essenciais à plena execução das atividades (exemplo:
suprimento de energia);

6.5.3. Motivos de força maior.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ORDEM DE SERVIÇO

7.1. A CONTRADADA deve utilizar o modelo de Ordem de Serviço constante no Anexo II do
Termo de Referência.

7.2. A CONTRATADA deve preencher a Ordem de Serviço para todas intervenções de
manutenção e suporte técnico realizadas nos equipamentos e softwares de gerenciamento.

7.3. Para efeito de controle dos prazos de atendimento dos chamados considerar-se-á aberto o
chamado e, portanto, válido, a partir do horário do acionamento.

7.4. O horário de fechamento do chamado será o horário do término lançado na Ordem de
Serviço e atestado pelo responsável técnico da CONTRATADA e o responsável técnico da EMGEA.

7.5. Considerar-se-á prestado o serviço quando a Ordem de Serviço estiver encerrada.

8. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado, por meio de autorização de pagamento, no prazo de até 8 (oito)
dias úteis, com o devido ateste da nota pelo fiscal do contrato.

8.2. Para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços - ISS deverá ser observada a legislação
vigente do Distrito Federal, em razão de ser o local da prestação dos serviços;

8.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, mediante depósito bancário
contra qualquer entidade bancária indicada na Nota Fiscal/Fatura, devendo para isso ficar explicitado o
nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;

8.4. O pagamento será creditado em favor da Contratada, em conta bancária indicada na Nota
Fiscal/Fatura, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta
corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

8.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela própria contratada, obrigatoriamente
com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta, não se
admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais e da matriz.

8.6. A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou por meio das certidões expedidas pelos órgãos
competentes, devidamente atualizadas;

8.7. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão
estes restituídos ao fornecedor para as correções necessárias, não respondendo a EMGEA por quaisquer
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes;

8.8. Nenhum pagamento será efetuado à empresa fornecedora, enquanto pendente da liquidação
de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta.

8.9. A Emgea poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pelo fornecedor.

8.10. A Emgea reserva-se ainda ao direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, o
objeto não estiver de acordo com as especificações dispostas neste Termo de Referência ou se os dados
constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com aqueles constantes na proposta da fornecedora.

8.11. Não serão admitidas Notas Fiscais/Faturas emitidas com CNPJ diverso ao informado na
proposta, mesmo aqueles ligados a matriz ou filiais.
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8.12. Caso a fornecedora, não seja cadastrada no SICAF, deverá apresentar os seguintes
documentos em plena validade abaixo:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional mediante apresentação de
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN ou pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

b) Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS - CRF, emitida pela Caixa
Econômica Federal;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da entidade, ou outra equivalente, na forma da Lei, em plena validade;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos
de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST, nos termos da Lei n°
12.440/2011, em plena validade;

e) Caso a fornecedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES
NACIONAL, deverá apresentar junto com a Nota Fiscal a devida declaração, de acordo
com a SRF nº 1.540, de 05 de janeiro de 2015, publicada no Diário Oficial de 06, de
janeiro de 2015, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

8.13. Nos pagamentos serão efetuados a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a
ser realizado, conforme determina a Instrução Normativa da RFB nº 1.540, de 06 de janeiro de 2015,
publicada no Diário Oficial de 06, de janeiro de 2015;

8.14. Para atendimento do Ajuste SINIEF n.º 07/05, com nova redação dada pelo Ajuste SINIEF
nº 08/10 (Cláusula Décima), é necessário que por ocasião da emissão de suas Notas Fiscais, a partir de 1º
de novembro de 2012, a fornecedora envie o arquivo digital denominado XML com as respectivas notas
fiscais eletrônicas emitidas para o seguinte endereço eletrônico: gesup@emgea.gov.br.

8.15. Os contribuintes que não se enquadrarem no estabelecido pelo Ajuste SINIEF nº 07/05 com
nova redação dada pelo Ajuste SINIEF 08/10 (cláusula décima), por ocasião da assinatura do Contrato
deverão elaborar e encaminhar, concomitante, declaração à EMGEA informando essa condição.

8.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Instrumento para efeito de pagamento excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos em dia de
expediente na Contratante e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário.

9. CLÁUSULA NONA – REAJUSTE

9.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, mediante
solicitação da CONTRATADA, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.3. Os reajustes a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do
contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do
contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de suporte técnico, manutenção preventiva e
corretiva nos equipamentos e softwares, bem como garantir a compatibilidade e
interoperabilidade da solução com os equipamentos constantes no Anexo I deste
Termo de Referência.

10.2. Níveis de serviço e contratuais
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10.2.1. Garantia e suporte técnico operacional aos equipamentos e softwares de
gerenciamento

10.2.1.1. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva aos
equipamentos e softwares de gerenciamento, assegurando os prazos de atendimentos
compatíveis com a intervenção;

10.2.1.2. A modalidade de atendimento será de 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias
por semana, durante a vigência do Contrato;

10.2.1.3. O atendimento aos chamados deverá obedecer à seguinte classificação quanto ao nível
de severidade:

Severidade Descrição Tipo de
Atendimento

Tempo de
Atendimento

Tempo de Solução ou
de Contorno

1 – Crítica

Chamados referentes a
situações de
emergência ou
problema crítico,
caracterizados pela
existência de ambiente
ou equipamento
paralisado.

On-site.

No máximo 2 (duas)
horas após a
abertura do
chamado, incluindo
percurso do técnico
até as instalações
da Emgea.

No máximo 4 (quatro)
horas após o início do
atendimento do
chamado.

2 – Alta
 

Chamados associados
a situações de alto
impacto, incluindo os
casos de degradação
severa de
desempenho.

On-site.
 

No máximo 2 (duas)
horas após a
abertura do
chamado, incluindo
percurso do técnico
até as instalações
da Emgea.

No máximo 8 (oito)
horas após o início do
atendimento do
chamado.

3 – Média

Chamados referentes a
situações de baixo
impacto ou para
aqueles problemas que
se apresentem de
forma intermitente,
incluindo os casos em
que haja necessidade
de substituição de
componente(s) que
possua(m)
redundância.

Remoto, com
exceção das
situações em
que seja
necessária
intervenção
física.

No máximo 4
(quatro) horas
após a abertura do
chamado, incluindo
percurso do técnico
até as instalações
da Emgea.

No máximo 10 (dez)
horas após o início do
atendimento do
chamado.

4 – Baixa

Chamados com o
objetivo de sanar
dúvidas quanto ao uso
ou à implementação do
equipamento ou suas
configurações.

Remoto. No máximo 24
(vinte e quatro)
horas após a
abertura do
chamado.

No máximo 72
(setenta e duas)
horas após a abertura
do chamado.

 

10.2.1.4. Será aberto um chamado técnico para cada problema reportado, sendo iniciada a
contagem do tempo de atendimento a partir da hora de acionamento.

10.2.1.5. Tratamento dos chamados de Severidade 1 - Crítica
10.2.1.5.1. Os chamados de Severidade 1 serão atendidos on-site, em no máximo 2 (duas) horas

após a sua abertura, incluindo o percurso do técnico até as instalações da Emgea e
contarão com esforço concentrado da CONTRATADA com vistas a aplicar solução ou
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medida de contorno em até 4 (quatro) horas após o início do atendimento do chamado;
10.2.1.5.2. O atendimento de Severidade 1 não poderá ser interrompido até o completo

restabelecimento do produto envolvido, mesmo que se estenda por períodos noturnos e
dias não úteis.

10.2.1.6. Tratamento dos chamados de Severidade 2 - Alta
10.2.1.6.1. Os chamados de Severidade 2 serão atendidos on-site, em no máximo 2 (duas) horas

após a sua abertura, incluindo o percurso do técnico até as instalações da Emgea e
contarão com esforço concentrado da CONTRATADA com vistas a aplicar solução ou
medida de contorno em até 8 (oito) horas após o início do atendimento do chamado;

10.2.1.6.2. O atendimento de Severidade 2 não poderá ser interrompido até o completo
restabelecimento do produto envolvido, mesmo que se estenda por períodos noturnos e
dias não úteis.

10.2.1.7. Tratamento dos chamados de Severidade 3 - Média
10.2.1.7.1. Os chamados de Severidade 3 serão atendidos em no máximo 4 (quatro) horas após

a sua abertura e contarão com esforço concentrado da CONTRATADA com vistas a
aplicar solução ou medida de contorno em até 10 (dez) horas após o início do
atendimento do chamado;

10.2.1.7.2. Caso o problema não possa ser resolvido remotamente, a CONTRATADA deverá
colocar à disposição da Emgea um especialista devidamente habilitado e credenciado
que trabalhará o tempo que for necessário para a solução do problema, sendo que o
ônus financeiro de tal providência será da CONTRATADA.

10.2.1.8. Tratamento dos chamados de Severidade 4 - Baixa
10.2.1.8.1. Os chamados de Severidade 4 serão atendidos em no máximo 24 (vinte e quatro)

horas após a sua abertura e deverão ser concluídos em até 72 (setenta e duas) horas
após a abertura do chamado;

10.2.1.9. Escalação de Severidade
10.2.1.9.1. Por necessidade de serviço ou criticidade do problema, a Emgea poderá solicitar a

escalação de chamado para níveis superiores de severidade.
10.2.1.9.1.1. Os prazos para atendimento e para solução ou medida de contorno terão suas

contagens de prazo reiniciadas na nova severidade a partir da escalação;
10.2.1.9.1.2. No caso de não cumprimento dos prazos na nova severidade, as penalidades

decorrentes serão aplicadas conforme severidade da escalação, considerando o prazo
total desde a abertura do chamado original.

10.2.1.10. Manutenções
10.2.1.10.1. Toda solicitação de manutenção será realizada por intermédio de Ordem de Serviço,

conforme modelo constante no Anexo II deste Termo de Referência, ou por meio de
modelo de Ordem de Serviço próprio da CONTRATADA, desde que atenda aos
requisitos solicitados neste documento;

10.2.1.10.2. A CONTRATADA deverá prover, sempre que necessário, todas as correções e/ou
atualizações dos equipamentos, tais como: nível de firmware e microcódigos, que
permitam melhorar as funcionalidades dos equipamentos, bem como mantê-los
compatíveis com os demais componentes de hardware e software da Emgea, sem
ônus adicional para a Emgea;

10.2.1.10.3. A CONTRATADA deverá dar conhecimento à Emgea, através de e-mail, da
existência de alterações nas configurações dos equipamentos (firmwares e
microcódigos). A Emgea avaliará o impacto dessas alterações e agendará a realização
da manutenção dos equipamentos, tanto do hardware quanto do firmware instalados,
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sendo de responsabilidade da CONTRATADA prover todas as correções e/ou
atualizações necessárias;

10.2.1.10.4. No caso de manutenções em que haja risco de indisponibilidade total ou parcial dos
equipamentos, a Emgea deverá ser previamente notificada para que se proceda à
aprovação e o agendamento da manutenção em horário conveniente à Emgea;

10.2.1.10.5. Caso a Emgea identifique a necessidade de manutenção em algum equipamento, a
CONTRATADA será informada para que proceda o seu agendamento;

10.2.1.10.6. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade pelo deslocamento
do seu técnico ao local da instalação do equipamento, bem como pela retirada e
entrega dos equipamentos, componentes, acessórios e peças de reposição, além de
todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondentes;

10.2.1.10.7. A retirada de qualquer equipamento, peça, componente e acessório somente poderá
ocorrer mediante justificativa expressa e aceita por escrito pela Emgea;

10.2.1.10.8. Os serviços de manutenção deverão ser executados observando rigorosamente as
especificações dos equipamentos, não podendo ser realizada nenhuma modificação em
relação ao que está previsto, quando não autorizada pela Emgea.

10.2.1.10.9. A Emgea poderá exigir a substituição de qualquer profissional cujo comportamento ou
capacidade sejam julgados impróprios ao desempenho dos serviços a serem
executados;

10.2.1.10.10. A Emgea reserva-se ao direito de efetuar auditoria e vistoria nos serviços de
manutenção realizados, aplicando as penalidades previstas no Contrato, caso seja
constatada a prática de procedimentos marginais, técnica inadequada ou serviços não
recomendados pela fabricante;

10.2.1.10.10.1. Sempre que necessário, a Emgea poderá solicitar intervenção técnica a ser
realizada por profissional técnico devidamente capacitado, para realizar a configuração
nos equipamentos, para a integração de novos equipamentos à solução, criação de
zoneamento e a implementação de linhas de microcódigo.

10.2.1.11. Penalidades
10.2.1.11.1. O não cumprimento contratual por parte da CONTRATADA ensejará aplicação de

multa, conforme o nível de severidade do mesmo:
10.2.1.12. Severidade 1 – 5% (cinco por cento) do valor mensal constante no contrato, garantia e

serviços de suporte técnico, por hora ou fração de hora de interrupção e ou atraso;

10.2.1.13. Severidade 2 – 3% (três por cento) do valor mensal constante no contrato, garantia e
serviços de suporte técnico, por hora ou fração de hora de interrupção e ou atraso.

10.2.1.14. Severidade 3 – 2% (dois por cento) do valor mensal constante no contrato, garantia e
serviços de suporte técnico, por hora ou fração de hora de interrupção e ou atraso;

10.2.1.15. Severidade 4 – 1% (um por cento) do valor mensal constante no contrato, garantia e
para os serviços de suporte técnico, por hora ou fração de hora de interrupção e ou
atraso.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS - LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD

11.1. Definições:
11.1.1. Para efeito do contrato, são consideradas as seguintes definições:

11.1.2. “ANPD” - Autoridade Nacional de Proteção de Dados - responsável por zelar, implementar
e fiscalizar o cumprimento da LGPD e demais leis de proteção de dados no Brasil;

11.1.3. “Controlador” - pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, a quem compete as
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decisões referentes ao Tratamento de Dados Pessoais;

11.1.4. “Operador” - pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o
Tratamento de Dados Pessoais em nome do Controlador;

11.1.5. “Titular” - pessoa física a quem se refere os Dados Pessoais que são objeto de tratamento;

11.1.6. “Dados Pessoais” - dados ou informações relacionadas a uma pessoa física identificada ou
identificável, assim como dados pessoais sensíveis, conforme definidos na LGPD;

11.1.7. “Tratamento” - operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta,
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição,
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação,
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;

11.1.8. “Incidente” - acesso não autorizado e situação acidental ou ilícita de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

11.2. Tratamento de dados pessoais:
11.2.1. As partes reconhecem que a CONTRATADA, na prestação de serviços do contrato,
eventualmente pode realizar o tratamento de dados pessoais. Nessas atividades de tratamento, as partes
reconhecem e acordam que a CONTRATANTE é o Controlador dos dados pessoais, enquanto a
CONTRATADA é operadora dos dados pessoais.

11.2.2. A CONTRATADA trata os dados pessoais exclusivamente em nome e sob as instruções da
CONTRATANTE, nos termos do contrato ou para cumprir com a legislação aplicável.

11.2.3. A CONTRATANTE garante que o tratamento dos dados pessoais pela CONTRATADA,
uma vez que esteja em consonância com as suas instruções, não faz com que a CONTRATADA viole
qualquer lei ou regulamento, especialmente a LGPD.

11.2.4. A CONTRATADA deve suspender imediatamente o tratamento dos dados pessoais e
notificar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, se tomar conhecimento que qualquer instrução
ou dado pessoal tratado viole a LGPD ou qualquer outra lei ou regulamento aplicável.

11.2.5. A CONTRATADA trata os dados pessoais necessários para a prestação dos serviços, nos
termos do contrato.

11.3. Responsabilidades:
11.3.1. As partes concordam que o titular dos dados que sofra um dano decorrente do
descumprimento das obrigações previstas no contrato pode ter o direito de receber uma indenização pelos
danos sofridos.

11.3.2. A CONTRATADA será responsável perante a CONTRATANTE por quaisquer danos
causados em decorrência de:

I - violação de suas obrigações no âmbito do contrato; ou

II - violação de qualquer direito dos titulares de dados, devendo ressarcir a
CONTRATANTE por todo e qualquer gasto, custo, despesas, honorários advocatícios,
custas processuais e/ou indenização/multa paga em decorrência de tal violação.

11.4. Para fins do disposto nesta cláusula, caso a CONTRATANTE receba qualquer
reinvindicação que deva ser indenizada pela CONTRATADA, deve notificar a CONTRATADA, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, por escrito.

11.5. Fica certo e ajustado que nenhuma cláusula de limitação de responsabilidade que tenha sido
pactuada entre as partes pode ser invocada, no sentido de limitar o dever de indenização previsto no
contrato.

11.6. Executar os serviços em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD) - Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

11.7. Cada uma das partes concorda e garante que é individualmente responsável pelo
cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e de eventuais regulamentações emitidas
posteriormente pela ANPD.
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11.8. Diligência de conformidade:
11.9. A CONTRATADA se compromete a fornecer à CONTRATANTE todas as informações
necessárias para demonstrar conformidade com o contrato.

11.10. A CONTRATADA permite que a CONTRATANTE realize diligências para verificar a
conformidade com o contrato, mediante prévia notificação.

11.11. A CONTRATADA se compromete a tomar todas as medidas para garantir que quaisquer
vulnerabilidades de sistema, processos, governança e outros apontados no relatório de diligência sejam
tratados adequadamente.

11.12. Prazo e rescisão:
11.13. Após o término do contrato, a CONTRATANTE pode requerer cópia dos dados pessoais
que estejam nos sistemas e em posse da CONTRATADA, pelo prazo de 30 (trinta) dias.

11.14. Após esse período, caso a CONTRATANTE não se manifeste, a CONTRATADA realizará
a eliminação, em definitivo de seu sistema, de qualquer registro dos dados pessoais (seja em formato
digital ou físico), exceto na medida em que o seu armazenamento pela CONTRATADA seja exigido pela
legislação aplicável. Nos casos de dados pessoais arquivados em sistemas de backup que são mantidos de
forma isolada e inalterável para garantia da segurança do sistema, a CONTRATADA excluirá os dados
pessoais de acordo com as políticas de exclusão e gestão de backup.

11.15. Caso a CONTRATANTE requeira a cópia dos dados pessoais, no momento que a
CONTRATADA concluir a disponibilização, a CONTRATANTE deve assinar um termo de aceite
reconhecendo que a devolução ocorreu de acordo com o contrato e que a CONTRATADA não possui
qualquer obrigação adicional.

11.16. Disposições gerais:
11.17. As partes reconhecem que, na vigência e execução do contrato, existem determinadas
responsabilidades da CONTRATADA que implicam no tratamento de dados pessoais, a fim de adequá-lo
às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD e da Política de Segurança de Informação.

11.18. O contrato constitui o meio apropriado para regular o tratamento de dados pessoais e
substitui todos previamente celebrados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA para esta
finalidade, se houver.

11.19. Sem prejuízo do disposto, a CONTRATADA pode coletar, utilizar e compartilhar os dados
pessoais objeto do contrato para propósitos legítimos como:

I - fornecer, desenvolver, aperfeiçoar e manter os serviços prestados;

II - investigar fraudes, atividades ilícitas, spam, uso ilegal dos serviços; e/ou

III - conforme determinado por lei ou regulação aplicável.

11.20. Nesses casos, a CONTRATADA é responsável pelo tratamento dos dados pessoais e os
trata em conformidade com a Política de Privacidade e a Política de Segurança de Informação da Emgea e
com a legislação aplicável.

11.21. A violação de segredo da Emgea implicará a responsabilidade civil e criminal dos que
estiverem envolvidos e, sendo o caso, o cancelamento do contrato de prestação de serviços celebrado entre
as empresas.

11.22. As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação de vínculo
entre a CONTRATADA e a Emgea, e abrangem, além das informações de que a CONTRATADA venha a
tomar conhecimento, aquelas que já possui na presente data.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES

12.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Emgea, ou de terceiros de que tomar
conhecimento em razão da execução dos serviços referentes à instalação, configuração, garantia de
funcionamento, assistência técnica e suporte técnico aos produtos, respeitando todos os critérios
estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros
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pertinentes.

12.2. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações,
configurações, contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo meios de armazenamento, de que
venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos de análise do ambiente de tecnologia,
construção, implantação, instalação, configuração e execução dos serviços, não podendo, sob qualquer
pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo
conferida pela Emgea a tais documentos.

12.3. A CONTRATADA deverá tratar todas as informações a que tenha acesso, em caráter de
estrita confidencialidade, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, reproduzir, ou deles dar
conhecimento a terceiros, estranhos a esta contratação, bem como utilizá-las para fins diferentes dos
previstos na presente contratação.

12.4. Toda informação confidencial disponível em razão desta contratação, seja ela armazenada
em meio físico, magnético ou eletrônico, deverá ser devolvida nas seguintes hipóteses:

12.4.1. Término ou rompimento do Contrato;

12.4.2. Solicitação da Emgea.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

13.1. A inexecução total ou parcial dos serviços, assim como a execução irregular, ou com atraso
injustificado, com fundamento no artigo 83 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, sujeitará a licitante
vencedora, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal e assegurada à prévia e ampla defesa, à
aplicação das seguintes sanções:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa, de forma prevista no instrumento convocatório ou no Contrato;

13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

13.1.4. Na aplicação das multas serão observados os percentuais definidos no item relacionado as
penalidades deste Contrato.

13.1.5. Caso a contratada não possa cumprir os prazos estipulados para a prestação total ou parcial
do(s) serviço(s), deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de
ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições do Contrato.

13.2. Nos casos mencionados no item acima a Emgea oficiará à contratada, comunicando-lhe a
data-limite para a regularização da prestação dos serviços, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

13.3. A aplicação das multas não impede que a Emgea rescinda unilateralmente o Contrato.

13.4. Aplica-se à contratada as sanções dispostas no artigo 6º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, no caso de cometer as seguintes condutas:

13.4.1. Fraudar o Contrato;

13.4.2. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do Contrato, sem autorização em Lei; e;

13.4.3. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

13.5. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– RESCISÃO

14.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento, observados o inciso VII, do artigo 69 e artigo 83, ambos
da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

14.2. A rescisão poderá ser amigável, reduzida a termo.

Pregão Eletrônico 3 (0034654)         SEI 10034.002191/2024-96 / pg. 64



14.3. Constituem motivos para rescisão unilateral deste Contrato pela CONTRATANTE:

14.3.1. Descumprimento ou cumprimento irregular por parte da CONTRATADA das cláusulas
contratuais, especificações ou prazos.

14.3.2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, podendo, por interesse da Administração, ser admitida a
fusão, cisão ou incorporação, desde que não prejudique a execução dos serviços.

14.3.3. Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como as de seus superiores hierárquicos.

14.3.4. Atraso injustificado no início dos serviços.

14.3.5. Cometimento reiterado das faltas na execução deste Contrato.

14.3.6. Ocorrência do caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado e impeditivo da
execução deste Contrato.

14.3.7. Alteração social ou modificação da finalidade da CONTRATADA, de forma a prejudicar o
cumprimento das obrigações assumidas.

14.3.8. Decretação de falência ou deferimento de concordata da CONTRATADA.

14.3.9. Dissolução da sociedade.

14.4.   Excetuando-se o caso previsto no subitem 10.3.6, a rescisão deste Contrato acarretará à
CONTRATADA, além das penalidades cabíveis, as seguintes consequências:

14.4.1. Responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE; e

14.4.2. Retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento dos seus débitos para com
a CONTRATANTE.

14.5. Não existindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, a CONTRATANTE oficializará à CONTRATADA para proceder ao
recolhimento nos cofres da CONTRATANTE, em Banco, conta corrente e agência informados pela
CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 dias úteis da data do recebimento do comunicado, o valor
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual ou da diferença entre estes e os créditos retidos.

14.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no parágrafo
anterior, o valor correspondente aos prejuízos experimentados pela CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

14.7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.8. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no artigo 81 da Lei nº
13.303/2016, desde que seja acordado entre as partes, com a apresentação das devidas justificativas, bem
como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

16.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.
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16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, em comum acordo entre as
partes.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica:

17.1.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

17.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato;

17.1.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e

17.1.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMGEA

18.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de empregados
especialmente designados.
18.2. Fornecer à CONTRATADA relação com nome dos empregados da
Superintendência de Tecnologia – Sutec da Emgea, credenciados a efetuar chamadas e
acompanhar os serviços de garantia, manutenção e suporte técnico.
18.3. Permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às dependências da Emgea, quando
necessário, de acordo com normas e procedimentos previamente estabelecidos.

18.4. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da
CONTRATADA, necessários à execução do objeto descrito neste Contrato.

18.5. Efetuar o pagamento nos prazos e condições pactuados, quando estes estiverem de acordo
com o exigido e sem defeitos ou incorreções.

18.6. Impugnar o pagamento de valores relativos a eventuais divergências entre as faturas e os
produtos ou serviços entregues pela CONTRATADA.

18.7. Informar à CONTRATADA os atos que possam interferir direta ou indiretamente na
entrega, instalação e configuração dos produtos e na execução dos serviços de garantia de funcionamento e
suporte técnico a serem prestados, quando for o caso.

18.8. Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução do Contrato.

18.9. Aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e serviços entregues em desacordo
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.

18.10. Aprovar ou reprovar as atualizações tecnológicas ou modificações de arquitetura propostas
para a solução.

18.11. Manter pessoal técnico para prestar esclarecimentos sobre o ambiente de nuvem privada no
qual os produtos serão instalados e configurados, bem como esclarecimentos referentes aos serviços de
garantia, manutenção e suporte técnico a serem executados pela CONTRATADA.

18.12. Responsabilizar-se pelos prejuízos eventualmente causados às empresas, decorrentes do
mau uso, operação imprópria ou negligência de seus empregados ou representantes.

18.13. Não permitir que terceiros realizem os serviços especificados, durante a vigência do
Contrato.

18.14. Manter os equipamentos, componentes e acessórios instalados em local adequado, com
todas as características especificadas pela fabricante, inclusive quanto à necessidade de energia elétrica,
refrigeração e demais condições ambientais.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1. Observar o Código de Ética, Integridade e Conduta e a Política de Integridade da Emgea
(Disponíveis no sítio eletrônico da Empresa[1]), além da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 - Lei
Anticorrupção.
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19.2. Indicar um representante responsável pelo Contrato.

19.3. Disponibilizar à Emgea, obrigatoriamente, canal de atendimento através de telefone gratuito
0800 ou de telefone de responsável técnico, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana.

19.4. Comunicar ao fiscal de contrato da Emgea, por escrito, a existência de anormalidades,
condições inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do Contrato.

19.5. Atender prontamente e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Emgea.

19.6. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que
estes ou seus prepostos causarem à Emgea ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
dos serviços.

19.7. No caso de ressarcimento à Emgea, será indicada por esta uma conta bancária ou outro
meio para que a CONTRATADA efetue o ressarcimento, quando for o caso.

19.8. Respeitar durante a execução dos serviços, todas as normas, políticas e legislação federais,
estaduais e municipais pertinentes e vigentes.

19.9. Ser responsável pelos ônus decorrentes de todas as reclamações, ações judiciais ou
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam ser alegadas por terceiros contra a Emgea, decorrentes da
prestação dos serviços de garantia de funcionamento, manutenção e suporte técnico aos produtos objeto
deste Contrato.

19.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive daquelas com deslocamentos dos técnicos da CONTRATADA, seja
dentro ou fora do Distrito Federal.

19.11. Executar os serviços por intermédio de profissionais qualificados e certificados pela
fabricante, com experiência e conhecimento compatíveis com os serviços e equipamentos destinados ao
cumprimento do objeto.

19.12. Submeter à aprovação da Emgea as intervenções técnicas que possam alterar as
configurações ou características dos equipamentos, bem como aprovação de laudos e relatórios técnicos,
quando for o caso.

19.13. A paralisação da prestação dos serviços durante a fase da execução equivale ao
descumprimento total das obrigações assumidas, ficando a CONTRATADA obrigada a finalizar as
demandas pendentes e deixar os serviços em perfeito estado de funcionamento, podendo a Emgea aplicar
as sanções previstas no Contrato e na legislação pertinente.

19.14. A execução dos serviços deverá estar de acordo com as políticas, normas e procedimentos
de segurança existentes na Emgea, sendo mantida a integridade dos equipamentos e sistemas pertencentes
à Emgea, durante a vigência do Contrato.

19.15. Os recursos materiais e humanos necessários à execução dos serviços são de
responsabilidade da CONTRATADA que deverá providenciar os meios adequados para execução dos
serviços.

19.16. Arcar com prejuízos causados à Emgea e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidades cometidas por seus funcionários na execução dos serviços contratados.

19.17. Reparar, corrigir, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços
efetuados, objeto deste Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução.

19.18. Obrigações técnico-operacionais
19.18.1. Executar os serviços em conformidade com as melhores práticas e conforme manuais dos
respectivos equipamentos e fabricantes.

19.18.2. Adotar as providências necessárias para que seus funcionários, prepostos e/ou contratados
observem a Política de Segurança da Informação, as normas e os procedimentos adotados pela Emgea,
inclusive o Termo de Sigilo e Responsabilidade, listados no Anexo V do Termo de Referência.
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19.18.3. Garantir a integridade e a disponibilidade dos documentos e informações que, em
decorrência do Contrato, estiverem sob a sua guarda, sob pena de responder por perdas e/ou danos
causados à Emgea e a terceiros.

19.18.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deve cumprir os prazos
estabelecidos e demais avenças pactuadas no Contrato a ser assinado, conforme as responsabilidades
legais vigentes.

19.18.5. A CONTRATADA deverá manter profissionais necessários para execução das atividades,
com vista ao cumprimento dos prazos, níveis de serviço e em atendimento aos padrões de qualidade
estabelecidos.

19.18.6. A CONTRATADA devera manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do
procedimento licitatório.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

20.1. É vedada a subcontratação para todos os serviços previstos neste Contrato.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos
pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303, de 2016, na Lei nº 10.520, de 2002
e demais normas federais aplicáveis, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas
transcrições.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

22.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, conforme dispõe o §2º, do artigo 51, da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO

23.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 2
(duas) testemunhas abaixo assinadas.

 

Brasília, na data de sua assinatura eletronica.

 

____________________________________

 

CONTRATANTE

____________________________________

 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
________________________________
Nome:
CPF:
IDENTIDADE:

 
______________________________
Nome:
CPF:
IDENTIDADE:
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ANEXO III DO EDITAL
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL

(em papel timbrado da empresa)
 

À

Empresa Gestora de Ativos S.A.

 

Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ n.º
_________________________ e inscrição estadual n.º __________________, estabelecida no(a)
_______________________________________, para a contratação supramencionada, de acordo com todas
as especificações e condições do Edital e seus anexos, visando a prestação dos serviços de suporte técnico
operacional e fornecimento de garantia oficial para switches Ethernet, switches SAN (Storage Area Network)
e softwares de gerenciamento, instalados nas dependências da EMGEA, conforme demonstrado abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR MENSAL VALOR TOTAL

1

Serviços de suporte técnico operacional e
fornecimento de garantia oficial p a r a switches
Ethernet, switches SAN (Storage Area Network) e
softwares de gerenciamento, instalados nas
dependências da EMGEA.

R$ R$

 

Valor Global da Proposta: R$ _________________ (valor por extenso).
Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
 

Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os
custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já
incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente.
 
Declaramos de que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus
Anexos.
Os dados da nossa empresa são:
a) Razão Social: _______________________________________________
b) CNPJ (MF) n.º: ________________________________________________
c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: _______
d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-____
e) Inscrição Estadual nº: _________________________________________
f) Endereço: ___________________________________________________
g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: ____________________
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h) CEP: __________________________
i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________
j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________
k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________
 
 

Local e data
 

________________________________________________________
Assinatura do Representante Legal

 
 
Anexo:
Planilha de custos e formação de preços que compreende os serviços a serem fornecidos (lista de
equipamentos/software)
 

 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Martvs Antonio Alves Das Chagas , Diretor, em 20/02/2025,
às 12:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://emgea.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0034654 e o
código CRC 238ED0D9.

Referência: Processo nº 10034.002191/2024-96 SEI nº 0034654
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